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Foi realizada uma discussão criteriosa a res 

peito do estabelecimento de um sistema de altitudes a pa_r 

tir do nivelamento geométrico. Foram comentados e analisados 

os aspectos críticos e, visando ã melhoria da rede altimetri 

ca fundamental brasileira, foram apresentadas sugestões.

ABSTRACT

A judicious discussion was made regarding the 

establishment of a height system from levelling. The crit_i_ 

cal aspects were commented and analysed. Some suggestions 

were presented in order to improve the Brazilian first order 

height network.
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I NTRODUÇÂO

O esta belecimento de sistemas de altitudes re 

quer inicialmente um amplo domínio de todo o processo de me 

d i çao do nivelamento geométrico, das influências sistemátj_ 

cas que afetam seus resultados e da precisio com que sio o_b 

tidos os desníveis entre púntos da superfície terrestre. Em 

segundo lugar é necessário saber como e com que precauções 

as observações realizadas por um marégrafo podem servir pja 

ra definir a superfície de referência para as altitudes, ou 

seja, o datum vertical. Por último, é importante que sejam 

conhecidas as diferentes correções que podem ser aplicadas 

aos resultados do nivelamento geométrico, cada uma delas 

originando um sistema de altitudes específico.

No Capítulo 1 sio apresentados os sistemas de 

altitudes mais importantes e o vínculo existente entre eles 

e o nivelamento geométrico. Sao feitos comentários sobre a 

concepção clássica do nível médio dos mares como datum vejr 

tical e sobre a topografia da superfície do mar, sendo tam 

bém abordadas as influências que perturbam uma boa determ_i_ 

naçao do nível médio dos mares.

No Capítulo 2 sio mostradas as fontes de erro 

que afetam o nivelamento geométrico, sendo dada ênfase is 

influências sistemáticas e aos procedimentos necessários pa_ 

ra r e m o v ê - las.



No Capítulo 3 são apresentados alguns aspectos 

problemáticos relativos ã rede altimétrica fundamental bras_i_ 

leira. Comenta-se sobre gravimetria, datum vertical, ajust^ 

mento e qualidade do nivelamento geométrico. Com o intuito 

de oferecer colaboração, críticas e sugestões são colocadas 

sequencialmente.
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1. ESTABELECIMENTO DE UM SISTEMA DE ALTITUDES

1.1 - INTRODUÇÃO

A implantação de uma rede altimétrica, embora 

mais simples que no caso das redes p 1 a n i m é t r i c a s , requer

uma perfeita compreensão dos processos físicos que se fazem 

presentes, pois as altitudes determinadas a partir do nive 

lamento geométrico sao mais dependentes do campo gravífico 

terrestre que as coordenadas p 1 a n i m é t r i c a s . Com esta precau 

çao a e x a t i d a o 1 inerente ao nivelamento geometrico pode ser 

transmitida ãs altitudes dos pontos da rede.

Existem vários sistemas de altitudes, cada um 

deles representado por um conjunto de altitudes de uma me_s 

ma espécie associadas a todos os pontos de uma determinada 

região. Na pratica, devido ã impossibilidade de se trabja 

lhar com uma distribuição contínua de pontos, um sistema de 

altitudes é estabelecido através da implantação de uma rede 

altimétrica. 0 conhecimento dos principais sistemas, bem co 

mo das vantagens e desvantagens de cada um, e importante pa 

ra a escolha do tipo de altitude a ser utilizada. Devem-se 

entender os aspectos conceituais inerentes ã obtenção de ca_ 

da especie de altitude.

1 No sentido do vocábulo inglês "accuvacy".



0 nivelamento geométrico é , por excelência, a 

ferramenta de trabalho para a obtenção de qualquer sistema 

de altitudes. Faz-se necessária entao uma analise do sist£ 

ma de medição do nivelamento geométrico, ou seja, deve-se 

saber como são obtidos os desníveis entre pontos da superf_í 

cie terrestre e com que precisão sao conseguidos tais desn_í 

veis. A conversão dos desníveis observados em diferenças de 

altitude definidas univocamente requer a aplicação de corre 

ções baseadas no campo gravífico real da Terra. No caso de 

informações gravim é t ric a s insuficientes, são utilizadas

aproximações vinculadas ao campo gravífico normal.

0 ponto de partida para a implantação de uma 

rede altimétrica é o estabelecimento do datum vertical. Num 

determinado ponto do litoral um marégrafo é responsável pe; 

la avaliação do nível médio dos mares local. A posição do 

nível médio dos mares, complementada por informações sobre 

a topografia da superfície do m a r 2 , fornece o ponto inicial 

de referência para as altitudes. Para que tal situação furi 

cione na prática, deve-se entender como fazer uma determina 

ção correta do nível médio dos mares e da topografia da si£ 

perfície do mar, pois, do contrário, erros superiores aos 

do nivelamento geométrico sao introduzidos nas altitudes r£ 

sultantes.

2 Do termo inglês "sea surface topography".



1 . 2 -  S I STEMAS DE ALT 1TUDES

1.2.1 - ALTITUDES: OBJETIVOS E REQUISITOS

A posição planimétrica de um ponto sobre a sjj 

perfície terrestre e dada pela latitude e longitude de sua 

projeção de H e l m e r t 3 sobre um determinado elipsóide de reie_ 

rência. 0 posicionamento altimétrico mais intuitivo seria 

então dado pela distância contada sobre a normal ao elipsój_ 

de entre o ponto em questão e a superfície do elipsóide. En̂  

tretanto, o geõide —  em primeira aproximação, o nível m£ 

dio dos mares —  tem sido normalmente utilizado como supe_r 

fície de referência para o posicionamento altimétrico.

Tais altitudes referidas ao geóide, ou sim 

plesmente altitudes, têm sido tradicionalmente empregadas 

para fins de mapeamento. Contudo, é incorreto atribuir âs 

altitudes o simples papel de controle para o mapeamento. Na 

realidade, uma rede de pontos com posições altimétricas bem 

definidas tem várias finalidades, nem sempre restritas ao 

âmbito da Geodésia.

As altitudes referidas ao geóide, associadas 

ãs ondulações geoidais, são necessárias para a redução ao

3 0 ponto do terreno é projetado diretamente ao longo da 
normal sobre o elipsóide de r e f e r ê n c i a .



elipsóide das distâncias medidas entre pontos da superfície 

terrestre. As estações de uma rede gravimétrica devem pos 

suir altitudes conhecidas para a redução ao geóide dos valo 

res observados de gravidade. A detecção de variações de aj_ 

titude pressupõe a existência de uma rede de pontos com al 

titudes bem definidas |0 1 |.

Em outros setores do conhecimento humano tam 

bém se faz presente a necessidade de algumas posições alti 

métricas bem determinadas. As altitudes são importantes na 

administração urbana, em grandes projetos de engenharia, em 

estudos ecológicos, em projetos afetos ao meio ambiente, na 

geografia, na planetologia, e na hidrografia | 0 2 | •

Não obstante todos os objetivos citados, as 

altitudes servem basicamente para a composição de coordena 

das verticais, devendo, por isso, preencher alguns requis_i_ 

tos. Hã que existir univocidade na definição das altitudes, 

e estas devem ser referidas ao campo gravífico terrestre sjj 

posto invariante com respeito ao tempo. Como já foi dito, a 

superfície de referência adotada e o geóide, g e o p e 4 que 

mais se aproxima do nível médio dos mares.

4 Superfície equipotencial do campo gravífico t e r r e s t r e .



1.2.2 - NÚMERO GEOPOTENClAL E ALTITUDE DINÂMICA

O número geopotencial de um ponto A sobre a 

superfície terrestre representa o trabalho necessário para 

que a força da gravidade transporte uma partícula de massa 

unitária do geõide ao ponto A ao longo da 1 inha de força 

do campo gravífico que contêm tal ponto. Na real idade, o ca_ 

minho a ser percorrido pela partícula de massa unitária p£ 

de ser qualquer um, devido ao caráter conservativo do cam 

po gravífico terrestre. A colocação de um deslocamento ao 

longo da linha de força visa tio somente estreitar o víncu 

lo entre a definição apresentada e a concepção de a 1 t i tu_ 

d e .

Pode-se ainda definir o número geopotencial 

do ponto A como a diferença entre os g e o p o t e n c i a i s 5 do qe_ 

õide e do geope que contêm o tal ponto. Denotando o número 

geopotencial do ponto A por C , o geopotencial associadoM

ao ponto A por W^, e o geopotencial do geoide por W q , tem 

-se:

CA = W 0 - WA = g d £ . (1.1)
A

5 Potenciais do campo g r a v i fico terrestre.



Na equação (1.1) g é o valor da gravidade ao longo da linha 

de força de A e d£ é um incremento infinitesimal ao longo 

da mesma linha de força.

0 número geopotencial é positivo acima do g£ 

õide, negativo abaixo deste, e é constante para o mesmo geo 

pe; por motivos óbvios, o número geopotencial é nulo sobre 

o geõ i d e .

Com base na equação (l.l) é fácil ver que a 

diferença de número geopotencial entre dois pontos A e B da 

superfície da Terra é dada por

a c a b  = c b - c a =a

B
g d & , (1.2)

onde a integração é conduzida ao longo da superfície terres^ 

tre entre os pontos A e B, sendo então g o valor observado 

da gravidade no referido trecho.

Como na prática não se dispõe de uma d i s t r_i_ 

buição contínua das grandezas envolvidas no cálculo de uma 

diferença de número geopotencial, a integral que se faz pr£ 

sente na equação (1.2) deve ser substituída por um somatório 

sobre um conjunto discreto de pontos nos quais foram obse£ 

vados valores de gravidade e desníveis. Assim, o valor apro 

ximado da diferença de número geopotencial entre os pontos 

A e B é



sendo <5 í,. ̂  o desnível entre dois pontos adjacentes i e j ;

g.j é a média aritmética entre g. e g^ , valores de gravid£ 

de observados na superfície da Terra nos pontos i e j, res 

pec t i vamen t e .

A equaçio (1.3) mostra que a diferença de núm£ 

ro geopotencial pode ser obtida por uma combinação de obser^ 

vações gravimétricas e resultados de nivelamentos geométr_i_ 

cos .

A escassez de observações gravimétricas na s£ 

perfície terrestre conduz a um conhecimento bastante precá 

rio do campo gravífico real da Terra. Neste caso deve-se f£ 

zer uso do campo gravífico normal da Terra, com os valores 

observados de gravidade sendo substituídos por valores de 

gravidade normal, bem como os geopes por e s f e r o p e s 6 . Faz-se 

entao necessário definir o numero esferopotencial de um pon 

to, ou seja, o número geopotencial baseado em valores de 

gravidade normal. 0 ponto inicial de referência para as aj_ 

titudes e estabelecido normalmente através da determinação 

do nível médio dos mares numa estaçao de marégrafo, embora 

em termos rigorosos seja requerido o conhecimento da topo

6 Superfícies equipotenciais do campo gravífico normal.



grafia da superfície dc mar (ver seçio 1.A ) . A superfície 

de referência para as altitudes vinculadas ao campo grav_[ 

fico normal passa a ser o esferope que contém o tal ponto 

inicial de referência na estaçio de marégrafo; o esferope) 

t e n c i a l 7 associado a este esferope é comumente denotado 

por U^. Seja o esferopotencia 1 do esferope que contém 

o ponto A da superfície terrestre. Denotando o número e£ 

fe ropotencia 1 de A por C^, pode-se escrever

°A * U M - U A %  M

A
f d n . ( 1 . M

Na equaçio ( 1 . ) y é a gravidade normal ao longo da linha

de força normal e dn é um incremento infinitesimal ao 1 o£ 

go da mesma linha de força. A gravidade normal utilizada 

é obtida a partir da gravidade normal sobre o elipsõide 

ou Terra normal, Yo> e do gradiente vertical da gravidade 

normal. As fórmulas pertinentes são

Yo (<l>) = Y e ( 1 +otsen2<f> + 3 s e n 22<j>) e (1.5)

—  = - -̂ -2- ( 1 +m + f c o s 2<|>) . (1.6)
3 n a

Nas equações (1.5) e (1.6) y ^ i a, e 3 são coeficientes

oriundos do campo da gravidade normal, a é o semi-eixo

maior do elipsõide, f é o achatamento do elipsõide, m é

7 Potencial do campo gravífico normal.



o parimetro geodésico, dado por a 2bto2/GM, <f> é a latitude, G 

é a constante da gravitação, M é a massa da Terra, b é o se_ 

mi-eixo menor do elipsõide, e to é a velocidade angular da 

Terra.

De modo inteiramente análogo ã equaçao (1.3) 

obtém-se a diferença de número esferopotencia 1 entre dois 

pontos A e B através da fórmula

A C a r  = I  Y  • • <5 n . . . ( 1 . 7 )
AB a J ' J

A conversão dos números geopotenciais e esfe 

ropotenciais em unidades de comprimento requer uma divisão 

por um valor de gravidade. Quando tal valor é a gravidade 

normal sobre o elipsõide calculada para a latitude media da 

região de interesse obtêm-se as chamadas altitudes d i nãm_i_ 

cas, ditas reais ou normais conforme sejam utilizados os n£ 

meros geopotenciais ou os números e s f e ropo t enc i a i s . A a 1 t_i_ 

tude dinâmica real de um ponto A é entao dada por

h° = — , (1.8)
Y o W

enquanto que a altitude dinâmica normal pode ser calculada 

através da expressão

hj =  —  , (1.9)
Y r, W

sendo tj) a latitude média da região de interesse.



A diferença de altitude dinâmica real entre 

dois pontos A e B é dada por

a l d l d l d a c a b  ,, 1ftl
A h AB = h B " hA  ’ ( 1 *10)

Y 0 (<í>)

enquanto que a diferença de altitude dinâmica normal entre 

os tais pontos pode ser calculada pela expressão

.rD "D "D A C AB , , n í
Ah AB = h B - hA  7=7 • ( , * 1,)

Yo U )

A defasagem existente entre uma diferença de 

altitude dinâmica real e u m a  diferença de altitude dinâmica 

normal recebe a denominação de correção de gravidade d i n£ 

mica. Tal correção reflete a influência do nao conhecimen 

to do campo gravífico real no cálculo de uma altitude din£ 

mica, podendo ser obtida pela seguinte fórmula | 0 3 | ’•

- <  - — 7 § r  *«A. • 
Y n U )

Na equação (1.12) A g ftR é a anomalia do ar livre8 média e£
M D

tre os pontos A e B e Aí, é o desnível oriundo do nivel£M D

mento geométrico.

Como âs altitudes dinâmicas falta significa^ 

do geométrico, a divisão por Y 0 (<M somente obscurece o si£

8 Ag = g - Y o ^ )  + 0, 3086 h.



nificado físico inerente aos números geopotenciais e esfe 

r o p o t e n c i a i s . Na realidade, tanto os sistemas dos números 

geopotenciais e esferopotenciais como o das altitudes din£ 

micas representam grandezas físicas nio muito intuitivas, 

pois descrevem pontos sobre a mesma superfície equipote£ 

ciai como sendo igualmente elevados | 0 ** | .

i .2.3 - ALTITUDE ORTOMÊTRICA

A altitude ortométrica real de um ponto A do 

terreno é a distância entre o ponto e o geóide, medida ao 

longo da linha de força real de A. As altitudes o r t o m é t n  

cas reais proporcionam a separaçao entre a superfície te£ 

restre e o geóide. Considerando a equação (l.l) e o valor 

medio da gravidade entre o ponto A e o geoide, dado por

-  1 ÍAq. = --
A o 1

g d £ ,

chega-se ã seguinte expressão para a altitude ortométrica 

real de A :

h^ = ~  . (1.13)

gA

0 problema inerente ao uso das altitudes o£ 

tomêtricas reais é que g^ nio pode ser determinado com r_i_ 

gor, posto que nio se conhece a verdadeira distribuição de 

densidade ao longo da linha de força de A, necessitando-se 

então de um gradiente de gravidade hipotetizado ou postul£ 

do. Conseqüentemente, podem-se obter tantos sistemas de a_j_



titudes ortométricas reais quantos sejam os métodos utiliza^ 

dos para o cálculo de g | 05 | .n

0 sistema de altitudes ortométricas reais

mais difundido e empregado é o de Helmert, que aceita o g r£ 

diente de P o incaré- Prey , -0,08^8 mgal/m, como sendo repre

sentativo para qualquer ponto entre a superfície terrestre 

e o geõide. 0 gradiente de Po i nca ré - P r ey pressupõe uma de£ 

sidade constante para a crosta de 2,67 g / c m 3 e, sendo con£ 

tante, implica em uma variação linear da gravidade ao longo 

da linha de força. A gravidade média g^ para o sistema das 

altitudes ortométricas reais de Helmert é dada por

9A = gA + 0.0^24 hA , • (1 . i M

sendo g^ a gravidade observada no ponto A e a altitude

não ajustada de A oriunda do nivelamento geométrico.

Outros métodos mais sofisticados de obtenção 

da gravidade média g"̂  foram desenvolvidos por Niethammer, 

Mader e Mueller. 0 valor médio da gravidade calculada por 

estes métodos para casos extremos de altitudes acentuadas 

difere de cerca de 1 mgal para o valor de Helmert. Esta 

constatação ratifica o comportamento praticamente linear de 

g ao longo da linha de força, mostrando que as altitudes ojr 

tométricas reais podem ser calculadas com alto grau de exa 

tidao |0 6 |- Recentemente VANÍCEK sugeriu que o mais correto 

seria utilizar o gradiente do ar livre, -0,3086 mgal/m, n£



tadamente nas áreas i sos ta t icamen te compensadas, para o cãj_ 

culo de g., mas as observações analisadas por STRANGE mo^ 

traram a maior correção do gradiente de P o incare-Prey | 0 7 | , 

|O 0 |. Tal fato leva ã conclusão de que as altitudes de HeJ_ 

mert representam a melhor aproximação para as altitudes 0£  

tomé tricas reais.

Como já foi dito, a falta de informações g ra 

vimétricas é um problema tradicionalmente contornado pela 

utilização do campo gravífico normal. Por isso deve-se defj_ 

nir a chamada altitude ortomét r i ca normal, que consiste na 

distância m e d i d a , ao longo da linha de força normal, entre 

um ponto da superfície e o esferope que passa pelo ponto 

inicial de referência para as altitudes na estaçao de maré 

grafo. Denotando a altitude ortométrica normal de um ponto

A por h^ tem-se

h ?  = ,  ( 1 . 1 5 )
A Y(<f>)

onde é o número e s f e r o po t e n c i a 1 de A e y(<j>) ê, em termos 

rigorosos, a gravidade normal média entre o ponto A e o eĵ  

ferope que passa pelo ponto inicial de referência para as 

altitudes. Na prática, porém, aceita-se o valor médio entre 

o ponto A e a superfície do elipsóide.

A defasagem entre uma diferença de altitude 

ortométrica real de Helmert e uma diferença de altitude 0£

tométrica normal recebe a denominação de correção de gravi



dade ortométrica de Helmert. Tal correção reflete a influên^ 

cia do nao conhecimento do campo gravífico real no calculo 

de uma altitude de Helmert, podendo ser obtida pela seguiri 

te f ó r m u la |0 9 | :

A h AB - A Í AB * - — T i T ^ a B - ^ A - 0 -2238^ 1 - ( ' - ’6)
Y 0 (4>>

Na equaçio (l.l6) as anomalias da gravidade sio do tipo do 

ar livre, h ^  é a altitude média entre os pontos A e B, e 

A£ a b  é o desnível oriundo do nivelamento geométrico antes 

do ajustamento.

1.2.*4 - ALTITUDE NORMAL

A redução ao geóide de valores de gravidade 

observados na superfície terrestre envolve hipóteses sobre 

a distribuição de densidade na crosta. Este é um problema 

que afeta vários cálculos geodésicos convencionais. A ond£ 

lação geoidal resulta da diferença entre as altitudes geom£ 

trica ou elipsoidal e ortométrica. 0 cálculo da altitude o£ 

tométrica requer, por exemplo, a adoçio do gradiente de

P o incaré-Prey para a obtenção do valor médio da gravidade 

ao longo da linha de força entre o geóide e a superfície da 

Terra. Para evitar aproximações deste tipo MOLODENSKIJ pro 

pôs uma concepção diferente.

A Figura 1 mostra um ponto A do terreno p r o j £  

tado sobre o elipsõide ao longo da linha de força normal.



Seja P um ponto situado sobre esta linha de força normal de 

modo que o esferopotencial de P iguale o geopotencial de A, 

isto é, Up = . A variação de A ao longo da superfície te£

restre faz com que P descreva uma superfície denominada t£ 

lurõide. A distância contada ao longo da linha de força no£

mal entre o telurõide e o elipsóide é denominada altitude

N -normal, denotada por h para o ponto A. A separaçao entren

o telurõide e a superfície da Terra recebe a denominação de 

anomalia de altitude, denotada por A altitude elipso_i_

dal de A é então dada pela soma da altitude normal com a 

anomalia de altitude.

A altitude normal, bem como o telurõide, pode 

ser determinada a partir de observações g r a v i mé t r i ca s e n_i_ 

velamento geométrico. Inicialmente o número geopotencial de 

A é calculado através da equação (l.l) e a altitude normal 

pode entao ser obtida pela seguinte expressão 110

N CA 
A =----

Yn U )

c c 2
l + (l+m+fcos2<|>) .---—— + (---- -— )

. a  Y o ( <J>) a Y 0 ( <l>) .
(1-17)

Na equação ( 1 . 1 7) Y 0 (<(>) é a gravidade normal no ponto A fl so 

bre o elipsóide.

£ interessante notar que, se o geopotencial W 

fosse igual ao esferopotencial U em qualquer ponto, o teljJ 

róide coincidiria com a superfície física da Terra, sendo 

nula a anomalia de altitude. A Figura 1 mostra as anomalias 

de altitude contadas a partir do telurõide em direção ã sjj



perfície terrestre, mas elas 

elipsõide, o que vem a gerar 

com o geóide em mar aberto e 

tímetros nas demais regiões, 

nhosas, nas quais esta 

t ros

-geóide.

tambem podem ser referidas ao 

uma superfície que coincide 

discrepa deste de algums cen 

com exceção das regiões monta 

pode atingir alguns m£ 

i e de qua se_

discrepância 

| 1 1 | . MOLODENSKIJ denominou essa superfíc

Fig. 1 - Altitude normal e telurõide.

Apesar de nio se tratar de uma superfície equipotencia 1 ,as 

altitudes normais podem ser consideradas como os valores 

que separam o quase-geõide da superfície terrestre.



1 . 3 - OBTENÇÃO DOS SISTEMAS DE ALTITUDES

1.3.1 - SISTEMA DE MEDIÇÃO E PRECISÃO DO NIVELAMENTO GEOMj 

TR I CO

Os instrumentos básicos usados no nivelamento 

geométrico sao um nível e uma mira graduada posicionada ve_r 

ticalmente. A medição fundamental é o desnível observado <5£ 

entre dois pontos próximos ocupados por um par de miras ou 

por uma unica mira colocada sucessivamente em ambos os ] a_ 

dos do nível. Fica caracterizado deste modo um lance de n_i_ 

velamento. 0 desnível associado a um lance é determinado 

através de uma visada horizontal entre as duas estações de 

mira.

0 nível consiste basicamente de um telescópio 

de pontaria capaz de girar em torno de um eixo vertical. A 

linha de visada é horizontalizada através de um nível de bc) 

lha ou automaticamente, através de um c o m p e n s a d o r 9 . No n i ve 

lamento de alta precisão são utilizados níveis com objetiva 

de k 5 a 60mm de abertura e poder de ampl iaçao de 35 a 50 v£ 

zes. Os níveis precisos dotados de bolha de coincidência m a_ 

terializam a visada horizontal com um erro máximo de - 0 " , 2 , 

enquanto que nos níveis automáticos este erro situa-se e£ 

t re - 0",1 e - 0" , 2 | 1 2 | .

9 Conjunto de prismas com característica p e n d u l a r , colocado 
na linha de colimação do t e l e s c ó p i o , horizontalizando-a 
pela ação do campo gravífico terrestre.



Para que a pontaria seja ajustada a uma graduaçao da mira, 

a linha de visada é levantada ou abaixada paralelamente

através de uma placa p 1 a n o - para 1e 1 a colocada na frente das 

lentes da objetiva; o correspondente deslocamento é medido 

por um micrômetro. As miras possuem três metros de c o m p n  

mento e, em geral, gravadas sobre uma fita de invar, duas 

graduações entre as quais existe uma defasagem constante.

0 desnível observado entre duas estações de 

mira é dado pela diferença entre as leituras das visadas de 

ré e de vante. Devido I distância bastante pequena entre as 

estações de mira, pode-se negligenciar o nao paralelismo 

dos geopes, bem como a mudança na curvatura do geope que 

passa através do telescópio do nível. Assim, ôít corresponde 

â separação entre os geopes que passam nas estações de m_i_ 

ra. A Figura 2 ilustra o processo de medição do nivelamento 

geomé t r i c o .

Uma seção de nivelamento é uma seqüência iniji 

terrupta de lances conduzida entre dois pontos de controle 

vertical denominados referências de nível (RN). Em cada 1a£ 

ce presume-se que as miras equidistam do nível para atenuar 

a influência da refração atmosférica e que estão alinhadas 

com as respectivas linhas de força no campo gravífico real; 

considera-se ainda que o nível estã perfeitamente horizont^a 

lizado e c o l i m a d o 1 0 . Considerando que as miras têm um com

10 0 erro de aolimação resulta da defasagem angular entre a 
tinha de visada real e a horizontal.



prímento constante e que estio aferidas de acordo com um p£ 

drio pré-fixado e que as condições atmosféricas são está 

veis durante cada lance, o desnível observado entre as RN A 

e B, , é dado pelo somatório dos desníveis observados

em cada lance:

“ a b  = “ i ■ 11
n

( 1 . 1 8 )

Fig. 2 - Processo de medição do nivelamento geométrico.

11 Por comodidade abandona-se aqui o duplo subscrito presen 
te ãs equações (1.3) e (1.7).



0 desnível A£ depende do caminho percorrido
A D

para 1 igar as RN A e B, pois os geopes não são paralelos. A 

conseqüência é que o resultado do nivelamento para uma s£ 

çio nio corresponde ã diferença de altitude ortométrica en 

tre A e B. Uma determinação unívoca de altitude somente é 

possível se forem considerados valores observados de grav_i_ 

dade para o subseqüente cálculo de uma diferença de número 

geopotencial. A partir dos números geopotenciais pode-se oj) 

ter um sistema específico de altitudes.

A exatidão do desnível A £ . D é função da exatiA D  —

dão dos desníveis SSL associados a cada lance. Determinadas 

prescrições de procedimentos e instrumentais são estipul£ 

das para o nivelamento geométrico com a final idade de m i n_i_ 

mizar os erros inerentes a cada medição individual e de tor 

nar aleatória a distribuição dos erros que inevitavelmente 

persistem |1 3 |.

0 nivelamento geométrico consiste de várias 

ordens, cada uma delas tendo sido estabelecida para suprir 

determinadas necessidades. Assim, é comum serem encontradas 

as denominações "nivelamento de alta precisão ou de 1? 0£

dem, nivelamento de precisão ou de 2? ordem e nivelamento 

para fins topográficos ou de 3? ordem". Acha-se na literat£ 

ra contemporânea o termo "nivelamento geodésico" no sentido 

de nivelamento geométrico. Enfatiza-se que tal termo pode 

gerar confusão por ter sido utilizado durante muito tempo 

com o significado de nivelamento trigonométrico | 114 | •



A qualidade do nivelamento geométrico é fu£ 

çao da natureza e da magnitude dos erros associados ãs me 

dições individuais. Os erros grosseiros são detectados e 

eliminados a contento através de operações de nivelamento 

e c o n t r a -n i ve 1 amento com um par de miras usadas alternada 

mente para as visadas de ré e de vante.

Os erros sistemáticos normalmente se acumu 

lam proporcionalmente ã distância e â variação de altitude, 

podendo assumir valores indesejáveis. Tais valores têm p£ 

dronizado várias prescrições de procedimentos do nivelame^ 

to geométrico. Estes erros representam o efeito da falta 

de exatidão nos instrumentos ou no processo de nivelamento, 

podendo também resultar de influências do meio ambiente,em 

bora estas nem sempre sejam previsíveis. Alguns erros sis 

temáticos podem realmente ser eliminados através de um cura 

primento rigoroso das prescrições de procedimentos. Outros
I

podem ser satisfatoriamente controlados por meio de proce 

dimentos de laboratório e campo. Entretanto, alguns erros 

sistemáticos são de difícil controle devido ã complexidade 

física da fonte do erro.

Os erros acidentais inerentes aos resultados 

do nivelamento representam imperfeições aleatórias dos ins 

trumentos, observações imprecisas e variações imprevis_f 

veis no meio ambiente. Os erros acidentais não podem ser 

totalmente el iminados, mas podem ser mantidos pequenos



através de processos de redundância, como o que é consegu_i_

do com nivelamento e contra-nivelamento e dupla escala nas

miras. Diz-se então que eles representam o nível de ruído, 

ou seja, o limite na precisão com que o nivelamento pode 

medir desníveis.

As estimativas dos erros acidentais do n i ve 

lamento fixam, dependendo da ordem, valores máximos para o 

d e s v i o - padrao do desnível associado a uma seção ou a uma 

linha de n i v e l a m e n t o 1 2 . A Tabela 1 mosta as prescrições 

adotadas no Brasil para o nivelamento geométrico.

1.3.2 - VÍNCULO ENTRE OS SISTEMAS DE ALTITUDES E 0 NIVELA 

MENTO GEOMÉTRICO

Já foi mostrado como as altitudes dinâmicas, 

ortométricas ou normais podem ser obtidas a partir dos nú_

meros g eo po t en c i a i s . Na prática, contudo, constuma-se u t_i_

1 izar uma aproximaçao que consiste no desenvolvimento te£ 

rico de expressões que representem as discrepâncias entre 

os desníveis observados no nivelamento e as corresponder^ 

tes diferenças de altitudes. A finalidade desta aproxima^ 

çao é estreitar o vínculo entre os diversos sistemas de al

12 Diz-se de uma seqüência ininterrupta de seções; um con^ 
junto de linhas com retorno ao ponto de partida denomina 
-se c i r c u i t o .



títudes e os resultados do nivelamento geométrico, fazendo 

com que as diferenças de altitudes difiram o menos poss_í 

vel dos desníveis observados. As altitudes assim obtidas 

são ditas altitudes práticas |1 5 |.

Essas discrepâncias ou correçoes usadas para 

calcular diferenças de altitude a partir dos desníveis ol> 

servados sao justificadas pela falta de paralelismo das S£ 

perfícies equipotenciais, quer as altitudes estejam refer_i_ 

das ao campo grafívico real, quer estejam referidas ao cam 

po grafívico normal. Na realidade, o principal motivo que 

induz à utilização das altitudes práticas diz respeito â 

exatidão com que certas grandezas devem ser avaliadas. As 

altitudes obtidas a partir de números geopotenciais neces 

sitam de igual exatidao no numerador e no denominador de 

suas respectivas expressões, enquanto que a exatidao das 

altitudes práticas depende basicamente da exatidão com que 

as tais correções são calculadas, uma vez que o nivelameji 

to geométrico é um processo de medição bastante exato.

Considere-se inicialmente o caso em que as 

altitudes podem estar referidas ao campo gravífico real. 

Reunindo as equações (1.2) e (1.10) pode-se escrever a d_i_ 

ferença de altitude dinâmica real do seguinte modo:

d a c ar i íb 1 (B r - 1  fB
A h A B =  “ =  IT~ I g d £ =  —  g -  Y  o ( <í>) d £  + I d £  .

A B  Y q  ( <t>) Y 0 ( 4>) A j  Y 0 ( 4>) A



ITEM

NIVELAMENTO GEOMÉTRICO

DE ALTA PRECISÃO

FUNDAMENTAL

DE PRECISÃO

A reas m ais
DESEI./OLVIDAS

AREAS MENOS 
DESENVOLVIDAS

PARA FINS TOPOGRÁFICOS

LOCAL

1. CONFIGURAÇÃO DOS CIRCUITOS E LINHAS
1.1 - Gera 1

. perímetro máximo dos circuitos 

. comprimento máximo das linhas 

. intervalo máximo entre as esta 
çoes monumentadas ou comprimento 
da seçao

1.2 - Regiões Metropolitanas
. perímetro dos circuitos 
. comprimento desejável das linhas 
. comprimento da seçao

2. MEDIÇÃO DE DESNÍVEIS
2.1 - Procedimentos

2.2 - Instrumental

2.3 - Colimaçao do nível (C)
a) Não precisa ser retificado
b) Podera ser retificado
c) Devera ser retificado

2.A - Comprimento máximo da visada

2.5 - Divergência de leitura entre duas
graduações em unidades da mira

2.6 - Uso dos três fios - divergência en_
tre 1? e 29, 2? e 39

2.7 - Diferença máxima tolerável entre
os comprimentos das visadas de ré 
e vante acumulada para a seçao

3. CCNTROLES PARA A QUALIDADE
3.1 - Diferença maxima aceitável entre o

nivelamento e o contra-r ivel amento 
de uma seçao (k=comprimento da se 
çao em km)

3.2 - Diferença máxima aceitavel entre o
nivelamento e o contra-nive 1amento 
de uma linha (k=comprimento da li 
nha em km)

3.3 - Valor maximo para a razao entre a
discrepância acumulada e o períme 
tro do c i rcu i to

A .  e r r o - p a d r A o m á x i m o  a c e i t A v e l  p a r a  u m a
LINHA APÓS 0 AJUSTAMENTO (k=comprimen 
to da li nha em km)

AOO km 
100 km

3 km

8 - 10 km 
2 km 

1 - 3 km

Nivelamento duplo (N e CN)

Nível automatico ou de bo 
lha com micrcmetro otico 
de placas plano-para 1 e 1 as. 
Miras de invar com dupla 
g raduaçao

IC Iá0 .01 mm/m 
0,01< |c|í0 , 0 3 mm/m 

IC I>0 ,03 mm/m

100 r.etros

0,0002 m 

0,002 m

3 m

20O km 
50 km

3 km

2 - 3 km 
2 km 

1 - 3 km

Nivelamento duplo (C e CN)

Nível automatico ou de bta 
lha com micrômetro otico 
de placas piano-para1e 1 as. 
Miras de invar com dupla 
graduaçao

1 dem 
1 dem 
I dem

100 metros

I dem 

0,002 m

5 m

200 km 
50 km

3 km

De acordo ccm as f i na 1 i dades 
De acordoccm as f i na 1 i dades 

< 3 km

Nivelamenio duplo (N e CN)

Nível autemático ou de bo 
lha com micrômetro otico 
de placas pl ano-pa ra 1 el as. 
Mi ras de invar

De acordo com as f i na 1 i dades 
De acordo com as final idades

De acordo com as final idades 
De acordo com as final idades 

< 3 km

Nivelamento duplo (Ne CN) 
og simples _
Ni vel automatico ou de bo 
lha e miras

I dem 
I dem 
I dem

1 0C metros

I dem 

0,035 m

10 m

100 metros 

I dem 

0,005 m

1 0 m

3 mm Æ

A mm /ÍT

0,5 mm/km

2 mm yTC

6 mm v k

6 mm

5 mm/kn

3 mm v'<

8 mn /iT

8 m~ /iT

5 mm/km

A mr A "

1 2 mm /iT

1 2 mm /iT

10 mm/km

6 mm /k~

FONTE: IBGE



0 segundo termo representa o desnível observado Aí-AB ; o pr_i_

meiro, portanto, nada mais ê que a correção dinâmica CD^g.

Tem-se entio

(B g - y 0 (4>) 8 g :- Y 0 (ó)
c d a r  =  i r ~ d J l  = I  — — r —  <5f i , ; . ( 1 . 1 9 )

A J Yo (<í>) A Yo (4>)

A correção dinâmica é realmente muito peque 

na quando comparada ã diferença de altitude dinâmica, pois 

ig-Y„ (<f>) | /Yo (4>) é , em valor absoluto, muito inferior a 

g/Yo (4>) • Isso vem de encontro ã principal característica 

das chamadas altitudes práticas.

A correção ortométrica C 0 . D pode ser facil
A  D

men

te obtida em funçao da correção dinâmica através da expre£

sao

g A - Y 0 U )  g R - Y 0 U )

C °AB * C D AB * " ,x . hA - m  h B ■ ( , -20)
y o (■*.) ir „ (<f>)

onde e g^ podem ser obtidos mediante o uso de um determ_i_

nado gradiente de gravidade ( P o i n c a r é - Prey , por exemplo) e

h. e h D , altitudes de A e B, não necessitam ser conhecidas 
A  D

com muita exatidão |1 6 |.

A correção normal CN„. é obtida diretamente aAtí

partir da equação (1.20) fazendo a substituição de g^ e g R 

pelos respectivos valores médios de gravidade normal y^ e 

Yg. Resulta então a expressão



y a -y 0 U )  y b -y 0 (<f>)
C N A6 - C 0 AB + h A - — ■Y-—  V  ( , ' 2I)

Y 0 U )  Y 0

Para resumir, as diferenças de altitude din£ 

mica, ortométr i ca e normal, referidas ao campo gravífico 

real, podem ser respectivamente obtidas através de

A h AB -  i e AB + CDAB • ( ' - 22)

i h AB *  i J l AB + C ° A B  6 ( ' - 23)

â h AB = M AB + C %  • " - 2I , )

Considere-se agora o caso em que hã inform£ 

ções g r a v i m é t r i c a s insuficientes. A solução clássica consÍ£ 

te em contornar este problema através da adoção do campo 

gravífico normal. A partir das equações (1.5) e (1.6) pod£ 

-se expressar a gravidade normal para um ponto situado a 

uma altitude elipsoidal H, ou seja,

Y Í 1!5) = [ 1+ a s e n 2 (|) + 8 s e n 2 2<|)-k i ( 4>) H] , ( 1 . 2 5 )

onde a função k i (<j)) é dada pela seguinte expressão:

k i { ) = —  ( 1 +as en 2 <)>+ 8 s e n 2 2 <J>) ( 1 +m + f co s 2 <J>) . (1.26)d

Em termos de diferença de potencial a equaçao 

de um esferope pode ser representada pelo valor constante

do número geopotencial normal associado a esse esferope.



Negligenciando a discrepância entre o esferope de referência 

para as altitudes ortometricas normais e a superfície do

elipsõide, bem como as ondulações geoidais, pode-se escre

ver:

C =
h°

y (ó ) dn =
h°

rO-

0 0 

= constante.

Y g ( 1+asen <})+Bsen 2 2(j)-k ! ( (J>) h )dn =

(1.27)

Considerando que y ̂ pode ser incorporado ã constante e rea 

lizando a integração, obtém-se a seguinte expressão:

( 1 +asen 2<f>+Bsen 22<J>) ^ 1 ̂  ( h ̂  ) 2 = constante. (1.28)

Esta ultima expressão relacionando as var i£ 

veis h ̂ e ó sera utilizada para deduzir a correção ortomé 

trica que, adicionada aos desníveis observados, transforma 

-los-ã em diferenças de altitude ortométrica normal. Difereji 

ciando a equação ( 1 .2 8 ), obtém-se após algumas tr ansforma 

çõe s

dh° -0 (cisen2(t> + 2 B s e n í*<j)-k 2 (ó) )
" - 0 

( 1+ctsen 2 <j)+Bsen 2 cj)-k i ( <{>) h )
dó, (1.29)

onde

k 2 (<*») = 1  d^ A ). . 
2 dó

( 1 .3 0 )

Como em termos práticos todas as 

aqui desenvolvidas são aplicadas aos desníveis

co r reçoes 

observados



ao longo de seções, a equação (1.29) assume o seguinte aspec 

to :

C O  .  .  s »  _ < 2 .8 ■A e n « T -  k ,; ,( J)  h ° ) & ̂ . ( |  3 ) )

( l + a s e n 2 (f) + 8 s e n 2 2(J) -ki (<| ) )h )

Na equação (1 .31) é a altitude média da S£

ção, <J> é a latitude média da seção e A<J> é a diferença de l£

titude entre os extremos da seção. Uma inspeção nas expres

soes de ki(<J>) e k 2 (ó) mostra que elas podem ser neg1igenci£

das para um cálculo prático de C 0 . D ; nao obstante, devido ao
A  ti

aspecto teórico do desenvolvimento apresentado, manter-se-á 

a equaçao (1.31) pata ac o r r e ç ã o  ortométrica.

As fórmulas usualmente encontradas para a co_r

reção dinâmica baseada no campo gravífico normal apresentam

o problema de conterem erros da ordem do valor esperado da 

correção. Por isso as altitudes dinâmicas normais devem ser 

calculadas a partir das altitudes ortométricas normais |1 7 |- 

Considerando a equação (1.27) dividida por y 0 (tf) , obtém-se, 

de acordo com a equação (1.9)»

Y  Y  n
h = ----~— ( 1+asen 2({)+Bsen 2 2(})) h -  k i (4>) ( h )2 ,

Y o U )  2 y o U ) ( 1 . 3 2 )

fórmula que fornece altitudes dinâmicas referidas ao campo 

gravífico norma 1 .

Com a utilização do campo gravífico normal no 

lugar do campo gravífico real desaparece a distinção entre



altitudes ortométricas e altitudes normais. Não faz sentido 

entao procurar uma correção normal baseada no campo normal 

da gravidade, pois a mesma se confundiria com a correção o_r 

tométrica. Por isso permanecem as equações (1 .17) e (1.2^) 

para o calculo de altitudes normais referidas ao campo gra_ 

v í f i co real.

] A  - DATUM VERTICAL

1.4.1 - CONCEPÇÃO C L A S S I C A : 0 NÍVEL MÉDIO DOS MARES

Datum vertical é a superfície de referencia 

ã qual estao vinculadas todas as altitudes de uma determin£ 

da rede altimétrica. Para as altitudes referidas ao campo 

gravífico real a superfície de referencia é, em termos r i g_o 

rosos, o geoide, enquanto que, para as altitudes referidas 

ao campo gravífico normal, utiliza-se o esferope que passa 

pelo ponto inicial de contagem de altitudes na estaçao de 

ma régrafo. Ainda neste último caso o geõide exerce papel 

preponderante, pois o tal ponto inicial nada mais é do que 

a interseção do geõide com uma baliza vertical fictícia co 

locada na estaçao de marégrafo. A Figura 3 ilustra a situa 

çao descrita.



Fig. 3 - Superfícies de referência para altitudes.

Contudo, como as altitudes têm sido tradicio 

nalmente referidas ao nível médio dos mares, isto implica 

em aceitar sua coincidência com o geõide, no caso das altitu 

des ortométricas reais, ou com o q u a s e -geõide , no caso das al 

titudes normais. Para fins de simplicidade, concentrar-se-á 

a presente discussão no caso das altitudes ortométricas

reais. Há algumas décadas acreditava-se que a discrepância 

entre o nível médio dos mares e o geõide, denominada topo 

grafia da superfície do mar, era n e g 1 igenciãve 1 , resultando 

daí a arcaica assertiva de que o geõide, em termos continen 

tais, era definido pelo prolongamento do nível médio dos m£ 

res. Com esta aproximação o problema de posicionar o geõj_ 

de reduzia-se â determinação do nível médio dos mares.

A coincidência entre o geõide e o nível médio 

dos mares não resiste a uma analise minuciosa, principalmen 

te devido ao modo como este último é definido. Sua determi



nação depende do período de observação, nao leva em conta 

deslocamentos verticais da crosta ou mudanças no nível dos 

mares causadas por degelo, variações tectônicas do fundo do 

mar ou acúmulo progressivo de sedimentos, e sua definição 

nao considera a existência da topografia da superfície do 

mar. Isto introduz erros nas altitudes calculadas geralmeji 

te maiores que os erros inerentes ao nivelamento geométrico

1.A.2 - TOPOGRAFIA DA SUPERFÍCIE DO MAR

Para que haja um bom entendimento da topogr£ 

fia da superfície do mar, faz-se necessário relembrar aj_ 

guns aspectos inerentes ao ponto de partida para o estabele: 

cimento de uma rede a 1 t i mé t r i ca., ou seja, a estação de maré 

grafo.

As variações do nível do mar instantâneo com 

respeito ao zero arbitrario do marêgrafo, sao regi£

tradas e o nível médio dos mares local é calculado. A a 1 tj_ 

tude de uma RN próxima â estação de marêgrafo, H ^ ^  + A H ^ _ 

é estabelecida com respeito ao nível medio dos mares local, 

sendo A H ^  ^ obtido através de nivelamento geométrico (Fig£ 

ra A). Na realidade este procedimento pode ser repetido p£ 

ra outras eventuais estações de marêgrafo. As altitudes de 

todos os outros pontos da rede são então obtidas a partir 

das RN de partida através do acúmulo das diferenças de a 1 t_i_ 

tude ao longo das linhas de nivelamento.



Fig. k - Topografia da superfície do mar

Vê-se assim que as altitudes referidas ao n_í 

vel médio dos mares local são apenas aproximações para as 

altitudes sobre o geóide. A diferença existente pode ati£ 

gir vários decímetros e é denominada topografia da superf_í_ 

cie do mar |1 9 |. A origem desta discrepância está ligada ao 

fato de o nível médio dos mares nao corresponder ao estado 

de equilíbrio de uma massa fluída homogênea. Se a topogr£ 

fia da superfície do mar for negligenciada, a rede a 1 t i me 

trica resultará deformada e, conseqüentemente, as altitudes 

de todos os pontos estarão eivadas de distorções.

Quatro técnicas conceitua 1mente distintas po 

dem ser aplicadas para calcular a topografia da superfície 

do mar: "nivelamento estérico" (steric leveling), estudos

de circulação global, altimetria por • saté 1 ite , e "técnica 

de resposta local" (local response technique). 0 nivelamen 

to estérico avalia variações da densidade da água do mar



com a profundidade num determinado numero de pontos, sendo 

a topografia da superfície do mar calculada por integração 

sobre seções verticais que mostram a variação de densidade. 

Estudos de circulação global baseiam-se na distribuição t r_i_ 

dimensional da velocidade da água; as equações diferenciais 

do movimento da água do mar são resolvidas e a topografia 

da superfície do mar resulta como um sub-produto. A a 1 t i ine 

tria por satélite é uma técnica já mais moderna na qual um 

satélite emite feixes de ondas eletromagnéticas e registra 

os tempos gastos pelos feixes para chegarem ã superfície do 

mar, serem refletidos e retornarem ao satélite. Nenhuma das 

três técnicas já descritas fornece resultados suficienteme£ 

te confiáveis para que possam ser aplicados. Valores mais 

exatos têm sido obtidos através da técnica de resposta lo 

cal, que se baseia na investigação de uma resposta permanen 

te do nível do mar aos vários efeitos locais, tais como tem 

peratura, pressão atmosférica, descargas fluviais, etc. A 

utilização dos valores médios destas anomalias permite a 

avaliação da topografia da superfície do mar |2 0 |.

1.4.3 - DETERMINAÇÃO DO NÍVEL MÉDIO DOS MARES

Apesar de ser o problema mais sério, a exi£

tência da topografia da superfície do mar nao é o unico as_

pecto crítico associado ã adoção do nível médio dos mares

como superfície de referência para as altitudes.



Entendendo que o nível médio dos mares varia 

com o tempo, o mesmo acontece com o geóide e com o geopoten 

ciai que o define. Por isso o nível médio dos mares e o da 

tum vertical devem ser considerados fixos para o período de 

estabelecimento da rede altimétrica.

Um terceiro problema a ser discutido advém da 

determinação básica do nível médio dos mares. Uma simples 

média das leituras horárias na estaçio de marégrafo pode 

originar uma tendenciosidade devido a influências indesej£ 

veis de curto período, acarretando uma discrepância entre o 

valor médio obtido e o valor médio real. As variações do 

curto período causadas por t s u n a m i s 1 3 , ondas, marés diurnas 

e semi-diurnas devem ser efetivamente filtradas |2 1 |. As 

preocupações voltam-se entio para os efeitos seculares e de 

longo período que afetam as médias mensais ou anuais u t i 1 J_ 

zadas para a determinação do nível médio dos mares local.

MONTGOMERY, citado em | 2 2 | , |2 3 |> reuniu os

fenômenos de longo período que mais contribuem para as osc_i_ 

lações do nível do mar: variações da pressão atmosférica, 

efeitos dinâmicos causados por mudanças nas correntes ma rj_ 

timas, variações dos ventos, mudanças " t e r m o s a 1ín i cas"

(thermoha 1 ine) , flutuações nas descargas fluviais, mudanças 

na configuração batimétrica, degelo das calotas polares e 

marés de longo período.

13 Onda oceânica de comprimento de onda bastante grande ge_
rada basicamente por eventos sfsmicos.



As mudanças ocasionadas por variações da pres 

sio atmosférica podem atingir vários decímetros. 0 abaixa^ 

mento da superfície do mar é diretamente proporcional ã 

pressão, com coeficiente de proporcionalidade de cerca de 1 

cm/mba r .

As variações temporais das correntes marítj_ 

mas sio pouco conhecidas, mas o efeito da tensão causada p£ 

los ventos tem sido extensivamente estudado e pode atingir 

alguns metros. Efeitos eólicos de longo período sao naturaj_ 

mente bem menores, podendo atingir alguns decímetros.

A estrutura termosalínica é relativamente es_ 

tavel, mas pode proporcionar variações periódicas de alguns 

decímetros no nível do mar. 0 efeito da temperatura tem s_i_ 

do avaliado, atingindo alguns centímetros por grau Celsius, 

mas pouco se conhece sobre as variações de salinidade.

As flutuações nas descargas fluviais podem 

contribuir ao nível do decímetro para variações do nível do 

mar. Já os efeitos das mudanças na batimetria são de d i f_í 

cil aval iação e são considerados normalmente pequenos.

0 degelo das calotas polares é o principal 

responsável pelo fenômeno da eustas ia11* . 0 valor real do au

1 k Eustasia corresponde às variações seculares do nivel mé_
dio dos m a r e s .



mento eustático de águas é um tanto quanto incerto, sendo ej> 

timados valores entre 5 e 15 cm/século.

As magn i tudes dos componentes das marés de 1 0£  

go período são pequenas, além de não terem muita importância 

prática. A maré anual tem uma amplitude teórica de cerca de 

0,5 cm, mas sua amplitude real não é determinada com prec_i_ 

são devido ã interferência do efeito da temperatura. 0 valor 

teórico de equilíbrio da maré semi-anual gira em torno de 3 

cm, mas seu valor real não é bem conhecido devido ã interf£ 

rência de efeitos meteorológicos. Os movimentos do perigeu 

lunar e do nodo lunar, com períodos de 8,85 e 18,6 anos, re£ 

p e c t i v a m e n t e , produzem variações da ordem de 1 cm. Devido ã 

pequena amplitude do componente de período 1 8 , 6  anos, nao se 

faz necessário observar por tal tempo as variações do nível 

do mar para que seja eliminada a influência do movimento do 

nodo lunar.

Considere-se agora o seguinte filtro linear p£ 

ra obtenção de valores significativos do nível médio dos m£ 

res em períodos inferiores a 1 8 , 6  anos | 2 4 [ > |2 5 |:

) = £( t)-Cr( t-t )- l C. NMM o E o . , ii = 1
P j (t)

- y ( a . c o s w . t + b . s e n u . t ) . ( 1 .3 2 )
j-l J J J J

Na equação (1.32) P.(t) representa as séries, em função do

tempo, dos dados registrados nas vizinhanças do marégrafo



(dados meteorológicos, temperatura da agua, pressão baromé 

trica, etc.), Z (t ) e uma serie composta pelas medias men_ 

sais do nível do mar, t é a época de cálculo do nível m£ 

dio dos mares, é a taxa de variaçio do aumento eustático

combinado com a parte linear dos movimentos locais da cros_

do movimento chand 1 er iano1 5 . Os parâmetros ^ ^ ( t  K C ^ j C . ,  

â . e b^ são determinados através de ajustamento por mínimos 

quad r a d o s .

Já foi comentado o problema associado ã va r ia 

çao temporal do nível médio dos mares e, conseqüentemente, 

do geóide. Para contornar este aspecto crítico, sugere-se 

que a época t do cálculo do nível médio dos mares coincida 

com a data do ajustamento da rede altimétrica. Esta conveji 

ção fixa o geóide, pelo menos conceitua 1mente , no tempo e 

no espaço.

15 Movimento livre, de aerca de 0",15 de amplitude, do eixo 
de rotação em torno do eixo de máxima inércia de uma Ter_ 
ra com características e l á s t i c a s .
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2. FONTES DE ERRO NO NIVELAMENTO GEOMÉTRICO

2.1 - INTRODUÇAO

Nio é raro encontrar quem considere o nivel£ 

mento geométrico uma técnica bastante simples. De fato, to 

mando-se como base tio somente o seu sistema de medição,tal 

ponto de vista acaba por prevalecer. Entretanto, uma verif_i_ 

caçio mais aprofundada revela que o nivelamento geometrico, 

no que diz respeito a seus fundamentos teóricos, não é uma 

técnica simples, mormente nos casos que requerem uma alta 

exatidão, como no es tabelecimento do arcabouço altimétrico 

básico. Somente um estudo extensivo das fontes de erro que 

interferem no processo de medição e o conseqüente controle 

dos efeitos de tais erros pode propiciar uma alta exatidao 

nos resultados do nivelamento geométrico.

Já foi enfatizado no capítulo anterior que a 

qual idade do nivelamento geométrico é funçao da natureza e 

da magnitude dos erros associados às medições individuais. 

Os erros grosseiros, originados por falhas dos operadores, 

são eliminados com eficácia através de operações de nivel£ 

mento e c o n t r a -n i ve 1 am e n t o , utilização de miras com escala 

dupla e comparações entre nivelamentos recentes e antigos. 

Os erros grosseiros mais comuns sao: deslocamento de uma

estação de mira entre dois lances, erro de leitura superior 

a 5mm e inversão das visadas de ré e de vante.



Os erros sistemáticos sao ocasionados pela fa_l_ 

ta de exatidao nos instrumentos ou no processo de nivelameji 

to e por influências nem sempre previsíveis do meio ambie£ 

te. 0 acumulo dos erros sistemáticos com a distância e com a 

variaçao de altitude pode originar valores inadmissíveis,

comprometendo seriamente a exatidio do nivelamento geométrj_ 

co. 0 estudo de tais erros, bem como das precauções a serem 

tomadas para evitá-los, é o objetivo central do presente c£ 

p í t u 1 o .

Os erros acidentais representam as variações 

instrumentais imprevisíveis e as mudanças aleatórias no meio 

ambiente e no processo de nivelamento. Os erros acidentais 

não podem ser eliminados. Alguns podem ser mantidos dentro 

de limites aceitáveis e outros, como será visto, podem ser 

evitados.

2.2 - NÍVEL

2.2.1 - ERRO DE COLIMAÇAO

0 nível utilizado no nivelamento geométrico de_ 

ve proporcionar uma linha de visada horizontal. Para tanto a 

linha de visada deve ser perpendicular ã direção do vetor 

gravidade no ponto em que o nível esta instalado. Na pratica, 

devido a uma imperfeição sistemática no processo de matéria 

lização da horizontalidade da linha de visada, esta ultima 

nao assume rigorosamente a posição horizontal. 0 erro de co
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limaçlo vem a ser a defasagem angular entre a linha de vis£ 

da real e a horizontal. A Figura 5 mostra o efeito do erro 

de colimação em uma leitura feita numa mira.

Fig. 5 - Efeito do erro de colimaçao.

Uma precaução óbvia para a diminuição do e f e_i_ 

to do erro de colimação e a redução da distância de visada 

S. 0 ângulo 0 deve ser medido antes da realização de quaj_ 

quer trabalho e, se necessário, deve ser ajustado a uma de; 

terminada especificação. Para lances equilibrados, em que 

as distâncias de visada de ré e de vante sao iguais, os e_r 

ros de colimação cancelam-se quando da leitura de ré é suj) 

traída a leitura de vante. Como é impossível equilibrar t£ 

dos os lances, a contribuição total do erro de colimaçao 

pode ser limitada pela manutenção de um d e s e q u i l í b r i o 16 p£

16 Diferença entre as distâncias de visada de re e de vante 
num determinado lance.



queno com características acidentais (alternância de sinal). 

Havendo acumulo sistemático, as correções de colimação devem 

ser aplicadas. Tais correçoes são calculadas a partir do de; 

sequilíbrio das visadas e de um valor determinado a priori 

para o ângulo 0. A Figura ó ilustra a quantidade a ser intro 

duzida como correção ao desnível associado a um lance.

Fig. 6 - Correção de col imaçio para um lance.

Ê facil ver que, para um lance isolado a corre 

çio de col imação é dada por

c = - tg0. (S -S ) = -tg0.AS , (2.1)r v

onde e denotam, respectivamente, as distâncias de v i sa



da de ré e de vante. Na realidade, aplica-se a correção ao 

desnível resultante para a seção através da expressão

c s = -tgG.J(AS) , (2.2)

sendo £(AS) a soma algébrica dos desequilíbrios de todos os 

lances que formam a seção. A correção c g é adicionada ao 

desnível da s e ç ã o .

Para um nível bem projetado e sujeito a uma 

manutenção criteriosa, o erro de col imação nao deve se a 1t£ 

rar quando o instrumento é refocalizado ou girado em torno 

de seu eixo vertical.

2.2.2 - DETERMINAÇÃO DO FATOR DE COLIMAÇÃO

A verificação da colimaçao de um determinado 

nível deve ser feita rotineiramente, pois ela pode sofrer 

alterações de acordo com as condições de trabalho ãs quais 

o instrumento é submetido.

A verificação da colimação, que deve ser fe_i_ 

ta no início de cada dia de trabalho, apresenta duas finali 

dades: mostrar que o nível atende ãs especificações do l£ 

vantamento a ser realizado e fornecer o valor do ângulo 0 

para que possam ser apl içadas as correçoes de col imação.

Dois desníveis são observados entre os mesmos 

dois pontos através de lances distintos, sendo que um ou am
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bos os lances apresentam um desequilíbrio. Como os dois de_s 

níveis devem ser iguais, qualquer diferença resulta dos

efeitos dos erros de colimação, pontaria, refraçao e curva 

tura. Essas operações devem ser realizadas em terreno plano 

para evitar aspectos críticos dos erros de curvatura e, pri£ 

cipalmente, de refração (ver seções 2.4 e 2.6). 0 erro de 

pontaria é eficazmente limitado por meio de leituras cuidadc) 

sas nas duas escalas de cada mira. A influência conjunta de 

curvatura e refração é facilmente calculada através de uma 

formula aproximada em função das distâncias de visada em c£ 

da lance.

Considere-se inicialmente o caso em que ambos 

os desníveis são observados no mesmo sentido. A igualdade e£ 

tre os resultados é representada por

Aí,! - t g 0 . A S x - (e -e ) = hlz - t g 0 . A S 2 - (e - e ) , 3 1 r i v i  r 2 v 2

(2.3)

onde Aí, denota um desnível observado, AS um desequilíbrio

nas distâncias de visada, e a influência de curvatura e rer —

fração a leitura de ré e e a mesma influência na leiturav

de vante. Os subscritos i e 2 referem-se, resp e c t i v a m e n t e ,ao 

primeiro e segundo lances. Explicitando na equação (2.3) o 

valor de tg0, denominado fator de col imação, obtém-se:

Aí-i - AÍ, 2 - (e , - e ) + (e - e )
tg0 =  I------Li------ Li----- Li----Li_. (2.4)

AS ! - AS 2



A aplicabilidade da equação (2.4) pode ser 

exemplificada através do método de Kukkamáki para a obte£ 

ção do fator de colimação. Neste método o primeiro lance é 

equilibrado e, portanto, e ri é igual a e e ASi é nulo. A 

Figura 7 ilustra os procedimentos de campo usados no método 

de Ku kkamãk i |2 6 | .

Com as distâncias de visada adotadas no mét£ 

do de Kukkamáki a equação (2.4) assume o seguinte aspecto:

t g © _ A£j - A£ 2 + (e 2 o ~ e u )  ^ 2 5 )

20

Considere-se agora o caso em que os dois des_ 

níveis são observados em sentidos contrários. Nesta situa_ 

ção os resultados são simétricos, prevalecendo a expressão

A £ x - tgQ.ASi - (e - e ) + A £ 2 - t q O . A S 2 - (e - e  )=0,r 1 vi 3 r 2 v 2

(2 .6 )

que, resolvida para o fator de colimação, tg0, fornece:

A £ x + A£ 2 - ( e rl- e ̂  i) - (e„„- e.,J 

AS, + AS
t g e  =  L i  l i --------------- L i --------. ( 2 . 7 )

0 método "10-40", ilustrado na Figura 8, exem

plifica a aplicação da equação (2.7). Neste método os 1 a ri

ces são igualmente desequilibrados. Além disso, é fácil ver

q u e e  é i g u a l e  e e  iguala-se a e 2 7 .3 ri 3 r 2 vi v 2



V R

Fig. 7 - Método de Kukkamäki



V R

Fig. 8 - Método "lO-AO".
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Com os valores mostrados na Figura 8 a equação 

(2.7) assume o seguinte aspecto para o método "10-^0":

t g 6 = - Afl-i + A &2 ~ 2 ( e i o - e o )  ̂2 8)
60

A influência conjunta de curvatura e refração 

pode ser avaliada, para qualquer método, pela expressão

e = 0 , 6 8 . 10““ .S 2 , (2.9)

que representa o erro em milímetros cometido numa leitura 

isolada em função da distância de visada dada em metros | 2 0 j.

De acordo com as circunstâncias, pode ser mais 

útil lançar mão de uma tabela confeccionada em função da 

equação (2.9) (Tabela 2).

TABELA 2

INFLUÊNCIA CONJUNTA DE CURVATURA E REFRAÇAO

s (m) e (mm)

0 - 2 8 0 , 0
28 - kB 0,1
kS - 6 1 0 , 2
6 1 - 73 0,3
73 - 82 Q,k
82 - 91 0,5
91 - 99 0,6
99 - 1 0 6 0,7

1 06 - 1 1 3 0,8
113 - 1 1 9 0,9
1 19 - 125 1,0
125 - 131 1,1
131 - 137 1 ,2
137 - i ít 2 1,3
1^2 - H 7 I,1»
1 k 7 - 150 1,5



2.2.3 - FLUTUAÇÕES NA COLIMAÇÃO

No estudo teórico das fontes de erro que podem 

interferir no posicionamento da linha de visada dos níveis, 

hã que se considerar ainda as influências de variações de 

temperatura na região de trabalho e da exposição unilateral 

aos raios solares.

Variações de temperatura podem introduzir um 

pequeno deslocamento - ingulo 3 - na linha de visada. Entr£ 

tanto, tais deslocamentos independem da posição azimutal da 

linha de visada. Por isso a defasagem angular 3 é a mesma p£ 

ra as visadas de ré e de vante, não introduzindo erros em 

lances equilibrados |2 9 |. Para que isto ocorra, todavia, d£ 

ve ser dado ao nível tempo para o ajustamento ãs condições 

térmicas do local de trabalho. Sabe-se, por exemplo, que não 

se deve começar a operar um nível tão logo ele seja retirado 

do estojo usado para t r a n s po r t ã - 1 o . A Figura 9 ilustra a iji 

fluência de variações de temperatura.

A exposição unilateral aos raios solares intro 

duz na linha de visada uma defasagem angular cuja magnitude 

depende basicamente da diferença de azimute entre a linha de 

visada e o  Sol, mu ito embora relacione-se também com a i n ten s_i_ 

dade dos raios solares e com a distância zenital do Sol. I\s_ 

sim, este efeito pode ser modelado, numa primeira aprox ima 

çao, pela expressão



õ = ôo cos (A - A ) , (2.10)

onde A e A^ denotam, respectivamente, os azimutes da linha 

de visada e do Sol e ôo e o valor maximo da defasagem angu 

lar em questão, normalmente inferior a 0 11 , 0 3 | 3 0 | .

V

Fig. 9 - Influência de variações de temperatura na linha de 
visada.

A equação (2.10) mostra claramente que a def£ 

sagem angular 6 ocorre em sentidos contrários nas visadas 

de ri e de vante, o que conduz a uma acúmulo sistemático 

mesmo para lances equilibrados. A Figura 10 ilustra esta s_i_ 

t u a ç i o .

Com respeito ã defasagem angular 6 , aconselha 

-se que sejam tomadas as precauções de proteger o nível por 

meio de um guarda-sol e de conduzir as seções de uma linha



de niv el amento de modo que haja uma boa variaçao do termo 

(A-Ag). Com estas precauções, a exposição aos raios solares 

não influi, em termos práticos, na estabi li da de  da linha de 

visada.

Fig. 10 - Influência da exposição aos raios salares.

2.3 - MIRAS

2 . 3 . 1 - ERRO DE VERT ICAL ID AD E

Para assegurar bons resultados ao nivelamento 

geométrico, ha que se manter um relacionamento preciso e£ 

tre as miras e as superfícies equipoten ci ais que passam nas 

estações de mira. Este r e 1 a c ionamento c o n s i s te no alinhamen



to das miras com a direção do vetor gravidade em cada e st£  

çio de mira. Não havendo alinhamento, ou seja, nao havendo 

verticalidade, um erro é introduzido em cada observaçao. E_s 

te efeito está ilustrado na Figura 11.

Fig. 11 - Efeito do erro de verticalidade.

Embora possa ser mantido pequeno para miras 

dotadas de níveis de bolha esféricos, este erro acumula-se 

sistemat ic amente  com a variaçao de altitude, especialmente 

em terrenos com inclinaçao muito acentuada, caso em que as 

leituras são feitas al te rn adamente  nas partes alta e baixa 

das escalas.

Ê muito fácil ver que a não realização de l e _i_ 

turas na parte alta das escalas é uma medida que reduz o 

efeito do erro de vertical idade, muito embora isto nem sem



pre possa ser feito. A precaução básica é a centragem corre 

ta da bolha do nível esférico. No caso de ser utilizada uma 

mira que possui preso em sua parte superior um par de ha£ 

tes metálicas extensíveis, a tarefa de manter a verticalid£ 

de durante o lance torna-se mais fácil, conforme mostra a 

Figura 1 2 .

Fig* 1 2 Posi ci on am en to correto da mira.



0 mecanis mo  que prende as hastes metálicas ã 

mira deve permitir que esta gire livremente em torno de seu 

eixo vertical. Para posicionar corret am en te  a mira, as ha£ 

tes metálicas devem ser ajustadas até que a bolha do nível 

esférico assuma a posição contrai. Oa-se, entao, um giro 

completo na mira. Se a operaçao  anterior foi bem realizada, 

a posição da bolha nao deve se alterar de mais que 1 ou 2 mm 

|3 1 |. Deste modo garante-se um ingulo p que atende is pres^ 

criçoes normalmente adotadas.

2.3.2 - ERRO DE GRADUAÇÃO - ERRO DE ÍNDICE - DILATAÇÃO TÊR 

M I CA

As graduações individuais das escalas das mi 

ras são, em geral , obtidas por um. processo de transferir^ 

c i a 1 7  que faz uso de um gabarito previamente confeccionado. 

Como estes gabaritos e o próprio processo de transferência 

não estio isentos de erros, as graduações das escalas não 

são exatas.

Para uma graduaçao individual de uma mira, p£ 

de-se escrever a equaçao

t . » t . - e . , (2.11)l i t

Ciassicamente a transferência e feita através de um so 
fisticado estêncil .



na qual t. representa a posição correta de uma graduação, 

t. a posição observada da graduaçao e e. o erro de gradu£

ç ã o .

0 erro de graduação, e., pode ser decomposto 

da seguinte forma |3 2 |:

e. = d + dit. + (termos secundários) + e.. (2 . 1 2 )1 0  1 I

Na equação (2.12) d Q é o erro de índice, di é o erro de es_ 

cala e representa um erro acidental de graduação.

0 erro de índice resulta da incerteza quanto 

ã posição ocupada pela gradu aç ão  "zero" da escala da mira. 

Devido ao processo de co locaçao da escala de invar no corpo 

da mira, não se pode garantir que o "zero" da escala coinc_i_ 

da rigorosamente com a base da mira. 0 erro de índice pode 

ser eliminado r e a 1 izando-se um número par de lances para c£ 

da seçao, caso em que as RN sao ocupadas pela mesma m i r a . Co 

mo este pr ocedimento deve ser rotineiro, o erro de índice 

não é tão importante do ponto de vista de uma apl icaçao p r á̂ 

t i ca .

Com pr ee nd e- se  pe rf ei tamente que o termo mais 

importante presente na eq uação (2 . 1 2 ) é o erro de escala. 

Pesquisas recentes têm mo strado que os "termos secundários" 

podem ser representados por funções periódicas. A Figura 13 

ilustra o com po rt am en to  típico do erro de graduçao, conside 

rando desprezada a sua parte acidental |3 3 |.



Fig. 13 - Com po rt amento do erro de graduação.

A amp litude e a peri odicidade das flutuações 

mostradas na Figura 13 depend em  do processo de confecção 

das miras, sendo, portanto, características intrínsecas 

de cada mira. Já foram registradas ampl itudes da ordem de 

0,05mm para os erros periódicos de graduação. Tais valores 

podem produzir efeitos indesejáveis, mostrando que não é 

suficiente, pelo menos ã níveis teóricos, considerar somen 

te os erros de índice e de escala. A Figura 14 esquematiza 

o efeito dos erros periódicos de graduação.

A dil ataçao térmica causada pelas variações 

de temperatura ãs quais estão sujeitas as miras provoca rri£ 

danças nos comprimentos das escalas. Malgrado a alta esta 

bilidade do invar, a expansão das escalas introduz erros 

sistemáticos que não podem ser desprezados.

Para uma determinada mira, o erro devido ã 

dilatação térmica é dado pela seguinte expressão | 3 ** | r



AL = - a (T - T ) L. (2.13)t

Na equação (2.13) cx ̂ é o coeficiente de di latação térmica, 

L e a leitura feita na mira, T é a temperatura observada p£ 

ra a escala da mira e T a é a temperatura de aferição da m_i_ 

ra (ver item 2 .3 .3 ).

Fig. 1 1* - Influência dos erros periódicos de graduação.

0 invar, que é uma liga de aço e níquel, poj^ 

sui um coeficiente de di lataçao térmica que varia de acordo 

com o percentual de seus componentes e situa-se normalmente 

entre os valores 1 , 6 . 1 0 - 3  e 2 , í4.10-3mm ° C " 1 m " 1 .

Pode-se constatar, através da equaçao (2.13), 

que a dilatação térmica é capaz de introduzir erros iguais 

ou maiores que 0,03mm nas leituras feitas nas miras. Estes 

valores, obviamente, não podem ser negligenciados. Também



não se deve esperar que os erros de dilatação térmica nas mi 

ras de ré e de vante se cance le m quando a leitura de vante é 

subtraída da leitura de ré para produzir o desnível associa 

do a um lance, pois cada escala apresenta um coeficiente de 

dilatação térmica específico. Além disso, a diferença entre 

as temperaturas das escalas das miras de ré e de vante, num 

determinado lance, pode atingir até 6 °C , devido ao modo dis^ 

tinto da incidência dos raios solares sobre as escalas gra 

duadas, fazendo com que, em certas situações, a escala de uma 

mira fique exposta ao sol e a da outra fique na sombra |3 5 |.

Tudo o que foi dito neste último parágrafo mos 

tra que é indispensável uma correção para o erro devido ã d_i_ 

latação térmica. Para tanto, faz-se necessário conhecer os 

coeficientes de dilatação térmica das escalas das miras, bem 

como suas temperaturas devem ser observadas durante todo o 

trabalho de nivelamento com uma exatidao de cerca de 0 ,5 °C.

2.3.3 - A F E R I Ç Ã O 1 8 DAS MIRAS

Para que as correções devido ao erro de gradu£ 

ção e à dilataçao térmica possam ser aplicadas, deve-se co 

nhecer o coeficiente de dilatação térmica e o comportamento 

do erro de graduaçao associados a cada mira. Por isso, as mj_ 

ras devem se sujeitar a um rigoroso processo de aferição. Sû

1 8 Também é usual o termo " c a l i b r a ç ã o ".



gere-se que as miras sejam aferidas antes de serem utiliz£ 

das pela primeira vez e a cada intervalo de um ano de uso

l*‘ l-

A aferição de uma mira consiste na medição 

precisa de pelo menos quatro intervalos da escala graduada. 

0 National Geodetic Survey (NGS) dos Estados Unidos utiliza 

intervalos entre a base da mira e as graduações 0 ,2 , 1 , 2 e

3 m e um interferômetro a laser para a medição dos respect_i_ 

vos intervalos.

Uma aferiç ão  permite a avaliação das corre 

ções devido aos erros de índice e de escala. Inicialmente 

são calculadas as diferenças entre os comprimentos medidos 

ou aferidos e os observados; com base na equação (2 . 1 1 ), v£ 

-se que estas diferenças representam os simétricos dos er_ 

ros de graduação, ou seja, as correções de graduação. Estas 

correções são entao plotadas num gráfico em funçao dos com 

primentos observados (ver Figura 15). Faz-se uma regressão 

l i n e a r 1 9 sobre o conjunto dos pontos que aparecem no graf_i_ 

co. A interseção da reta resultante com o eixo das corre 

ções de graduação fornece a correção devido ao erro de índ_i_ 

ce, e a tangente do ângulo formado pela tal reta com o eixo 

dos comprimentos observados proporciona a correção devido 

ao erro de escala.

1 9 Ajusta-se, por mínimos quadrados, uma reta a um conjunto 
de pontos plotados no plano definido por um par de eixos 
c a r t e s i a n o s .



C (m m )

Fig. 15 - Grafico resultante da aferiçao de uma mira.

(FONTE: Schomaker & Berry, 1 9 8 1) .

Considere -s e novamente a equação (2.12). Já se 

comentou que os "termos secundários" podem ser representados 

por funções periódicas. Uma possibilidade seria entao a esco 

lha de uma funçao periódica cujos parâmetros resultariam de 

um ajustam en to sobre os dados oriundos da aferiçao. Contudo, 

pelo menos em termos teóricos, é mais conveniente determinar 

um erro de graduação individual, isto é, um erro associado 

a cada graduação da escala. Isto, porém, implicaria num pro



cesso de aferição bem mais complicado, pois teriam que ser 

avaliadas as posições corretas de todas as graduações. Na 

p rã t i ca acaba por prevalecer um esquema de aferiçao seme 

Ihante ao que esta ilustrado na Figura 15. A reta obtida 

através da regressão permite que seja analisado o comporta 

mento da correção de graduação para qualquer intervalo da 

escala, sendo possível eleger um valor médio de correção 

por intervalo de um metro. Diz-se, então, que a mira a P r£  

senta um comprimento real de 1 m-e i , sendo ( - £ i) a correção 

de graduação por metro.

Os valores de £ i e d 0 para cada mira são os pa_ 

râmetros efetivamente util izados para a obtenção das corre 

ções devido aos erros de graduação e de índice. Tais corre 

ções são normalmente apliçadas aos desníveis das seções de 

nivelamento. Denotando estas correções por c ̂ , tem-se, para 

uma determinada seção, a seguinte expressão j3 7 |:

= (-li) A l - A d 0 . (2.14)

Na equação (2.14) ( - £ i) é o valor médio dá correção de gra

duação por metro para o par de miras utilizado, Aü é o des_ 

nível da seção e A d 0 é a diferença entre cs erros de índice 

das miras que ocupam, respectivamente, as RN de partida e 

de chegada. Como já foi dito, A d 0 é nulo para uma seção fo_r 

mada por um numero par de lances. A correção c^ é adiciona^ 

da ao desnível de seção.



Uma unica aferiçao para cada mira nao permite que

seja avaliado o coeficiente de dilatação térmica. Por isso,

deve-se realizar um conjun to  de, pelo menos, quatro aferj_

çoes, cada uma numa temperatura diferente no intervalo de 15 a 

35 C. As variações sofridas pelas graduações aferidas devido 

ãs mudanças na temperatura proporcionam o cálculo do c o e f £  

ciente de dilatação térmica. Este conjunto de aferições deve 

ser realizado em intervalos de cinco anos [3 8 |.

Na prática, uma das temperaturas de a f e r i a ç a o ,no£ 

malmente 20 C, é adotada como padrao, sendo o coeficiente de 

dilatação térmica a ela referido. A correção de dilataçao té_r 

mica costuma ser aplicada ao desnível de uma seçao e é calc£

lada por uma fórmula similar ã equação (2 . 1 3 ):

c = ã  (T - T ) AH . (2.15)t t a

Na equação (2.15) a ̂ é o coef ici ente de dilataçao térmica m£  

dio para o par de miras, T é o valor médio das temperaturas 

observadas para as escalas das miras, T é a temperatura de 

aferição e AH é o desnível da seção. A correção ĉ . deve ser 

somada ao desnível AH.

É importante chamar a atenção para o problema da 

obtenção das temperaturas das escalas das miras durante os tra 

balhos de nivelamento. Ê errôneo imaginar que o simples regi£ 

tro das variações da temperatura do ar permite avaliar a tem 

peratura média das escalas das miras. Discrepáncias da ordem



de 7°C podem ser encontradas entre as temperaturas das esca 

las de invar e a do ar, conforme mostra a Figura 16 |3 9 |*

Por isso ê de suma importância a utilizaçao de termômetros 

eletrônicos solidários às miras.

T  ( °C )

Fig. 16 - Temperaturas da escala e do ar.

(FONTE: Schlemmer, 19 8 0) .

2.4 - REFRAÇÃO ATMO SFÉR IC A

2.4.1 - ERRO DE REFRAÇÃO

As variações na densidade da atmosfera fazem 

com que a linha de visada se encurve na direção em que au

menta a densidade. Tais variações resultam basicamente de

mudanças na temperatura do ar. A Figura 17 ilustra a Í£

fluência da refração em um lance equilibrado.



Fig. 17 - Erro de refração.

Sabe-se que o erro causado pela refreçao aumenta 

proporcio na lmente  ao quadrado da distância de visada. Este 

erro pode então ser reduzido pelo encurt am en to  das distâji 

cias de visada. Adm itindo que as condições atmosféricas S£ 

jàm as mesmas nas visadas de ré e de vante, consegue-se eli 

minar apro xi mada me nte o erro em lances equilibrados. Entre 

tanto, as condições atmo sf ér ic as  são normalmente diferentes 

nas visadas de ré e de vante. 0 ar situado próximo ao chao 

muda de densidade mais rapidamente que o ar situado mais acj_ 

ma, o que pode ser visu alizado imaginando-se camadas de ar 

de igual densidade acompanhando a superfície terrestre. Em 

terrenos inclinados, a visada na direção do aclive sofre uma 

refração maior mesmo em lances equilibrados, conforme mostra



Quando a linha de visada passa muito próxima ao 

solo, as mudanças na densidade do ar fazem com que ela se 

refrate imprevisivelmente. Por isso, os níveis devem ser p£ 

sicionados de modo que sempre haja uma separação maior que 

0 ,5 m entre as linhas de visada e a superfície terrestre | 14 0 |.

Devido ã forte dependência entre os efeitos de 

refraçao e as variações de temperatura, é interessante co 

mentar o comportamento da temperatura nas camadas inferio 

res da atmosfera. A noite, o solo é mais frio que o ar, fa 

zendo com que a temperatura do ar cresça com a altura acima 

do solo pelo menos nos três primeiros metros; o gradiente



v e r t i c a l 2 0 da temperatura é, então, positivo. Logo apôs o 

nascer do Sol, a temperatura passa a decrescer com a altura 

e o gradiente vertical torna-se negativo. Seu valor a b s o 1 £  

to cresce até um l imite 2 1  que ocorre entre 1 3  e 1 5 h , passan 

do a diminuir até atingir zero, um pouco antes do pôr do 

Sol. Os valores absolutos do gradiente vertical são tanto 

maiores quanto mais limpo estiver o céu, quer seja dia quer 

seja noite | ** 1 | . A Figura 19 mostra a variaçao diurna do 

gradiente vertical da temperatura.

Fig. 19 - Variação diurna do gradiente vertical da 
t e m p e r a t u r a .

2 0 0 gradiente de temperatura é um vetor de componentes 
dT/dX, dT/dY, dT/dZ, relativos a um sistema cartesiano tri_ 
dimensional XYZ. Quando o eixo Z coincide com a vertical 
do lugar, o gradiente vertical é "òTfòZ.

2 1  Variável no intervalo 0 a 1,5 °C/m.



2.^.2 - MODELOS MATEMÁTICOS PARA A CORREÇÃO DE REFRAÇÃO

O cálculo das correções de refração no nivelamen 

to geométrico requer um estudo conciso dos modelos matemãti 

cos disponíveis sob os pontos de vista teórico e prático,ana 

I i sando-se os fundamentos das principais equações e a a p 1 ic£ 

bilidade de tais fórmulas no que diz respeito ã exatidao com 

que elas avaliam variações de determinados parâmetros meteo 

r o 1 óg i cos .

Os resultados do nivelament o podem ser corrig_i_ 

dos do efeito da refraçao, pelo menos parcialmente, se as 

condiçoes atmosféricas forem determinadas e registradas s_i_ 

mu 1 ta n e a m e n te is operações de nivelamento. Os modelos matemá 

ticos que melhor têm real izado a predição do erro de refr£ 

ção baseiam-se em medições precisas da temperatura do ar em 

alturas distintas acima do solo em cada lance | ** 2 | . Estes mo 

delos matemáticos podem ser divididos segundo dois grandes 

grupos. 0 primeiro reúne os modelos que utilizam diretamente 

fórmulas co nv encionais para a variação da temperatura em fuji 

çao da altura acima do solo. No segundo grupo sao encontra 

dos os modelos em que o gradiente vertical da temperatura é 

expresso não só em função da temperatura, mas também em fuji 

ção de outros parâmetros meteor ol óg ic os como, por exemplo, 

fluxo ascendente de calor sensível. Neste grupo pode-se de£ 

tacar o modelo de Angus-Leppan, enquanto no outro sobressai 

o modelo de Kukkamáki.



A fórmula de Kukkamáki para a correção de refra 

ção a uma leitura feita numa mira é dada por | 9 3 | :

S 2Rk = d—    a 2
K (I-L ) 2

.33+1 ,
k L.I33 + - Ü - .  I33 + 1
a 3 + 1 a 3 + 1

(2 . 1 6 )

Na equaçio (2.16 ) 2 2 S é a distincia de visada, I é a a 1 t£ 

ra do nível acima do solo e L e a leitura feita na mira. 0 

parâmetro d é dado pela expressão

d = - I O " 4 [ 0 , 9 3 3 - 0 , 0 0 6 4 ( T - 2 0 ) ]. ----   , (2.17)
1013,25

onde P representa pressão e T denota temperatura.

Os parâmetros a 2 e 8 3  presentes â equaçio (2 . 1 6 ) 

fazem parte da fórmula usada no modelo de Kukkamãki para

descrever a variação da temperatura em função da altura ac_i_ 

ma do solo, a saber:

T = ai + a 2 . Z 3 3 . (2 . 1 8 )

Com a medição de três temperaturas (Tj., T 2 , T 3) em três aj_ 

turas distintas (Zi, Z 2 , Z 3 ), os valores de az e a 3 ficam

determinados através das seguintes equações:

a 3 = JLn T 3 ~ T 2 t £n Z 3 ~ 1 2, (2 . 1 9 )
T 2 -T] Z 2- Z l

2 2 S[m], L [ m ] , I [ m J ,  T[°C], P f m b a r] , Z[cm], R [ m m ] .



a 2 = T  3 ~ T  2

7 a 3 7 a 3 L 3 -  L 2

T  2 - T  1

7 a 3 7 a 3 L z - £ j_

( 2 . 2 0 )

Com relaçao ã equaçao (2.17), deve-se notar a 

pequena influência de T e P sobre d, o que faz com que po£ 

sam ser usados valores médios obtidos durante a realização 

da visada.

0 modelo de An gus-Leppan para a correção de r£ 

fração a uma leitura feita num de te rminado lance consiste na

segu i n te f ó r m u 1 a

r a l  = - 1 0 ' \ [ l -3,3H2/3.
(l2/3+ 2 I-1/3. L-3L 2/3 )

* (Í- L) 2
( 2 . 2 1  )

Na equação (2.21), T„ representa a temperatura absoluta do

ar e H denota o fluxo ascendente de calor sensível. Os dec —

mais parâmetros guardam os mesmos significados ja descritos

" 2 2e estao expressos nas unidades citadas na nota de radape 

0 valor de H c ( w a t t / m 2) pode ser obtido a partir da equaçao

H =c
- r 3/2

( 2 . 2 2 )

que mostra novamente a ne ce ssidade da medição de temperatjj 

ras (Ti, T 2 ) em alturas distintas acima do solo (Z 1 , Z 2 ).

As pesquisas realizadas desde o início da d£ 

cada de oitenta têm mostr ad o uma certa superioridade dos mo 

delos de Kukkamãki e Angus- Le pp an  sobre quaisquer outros.



Alem disso, a exatidao com que tais modelos 

corrigem a refração pode ser considerada muito boa, uma vez 

que repetidos testes têm indicado que se consegue remover de 

8 0 % a 1 0 0 % do erro de refraçao, desde que se respeite a co£  

dição fundamental de se medir a temperatura do ar em cada 

lance em alturas distintas acima do solo | 4 5 | * | 14 6 | , | ** 7 | -

Para os circuitos de ni ve lamento já desenvolvj_ 

dos sem a realização de medições da temperatura do ar, resta 

a possibilidade de se trabalhar com valores preditos de tem 

peratura ou diferença de temperaturas. Esta predição ou mode 

lagem da temperatura do ar acima do solo pressupõe o conhecj_ 

mento de parâmetros tais como: intensidade de radiaçao so

lar, calor específico do ar, densidade do ar, aceleraçao da 

gravidade, cobertura de nuvens e velocidade do vento. A 

lização de diferenças de temperatura preditas implica na n£ 

cess idade de se adaptar as equações desenvolvidas para a c o r_ 

reção da leitura associada a uma visada, transformando-as em 

fórmulas "aproximadas", responsáveis pela correção de ref ra 

ção para uma seção de nivelament o | ** 8 | .

2.A . 3 - C I N T I L A Ç Õ E S 2 3

Nos casos em que o gradiente vertical da tempe 

ratura é negativo, o ar menos denso próximo ao solo tende a

2 3  Termos usuais em ingles - shimmer, scintillation.



se elevar, causando turbulência. Isto significa que bolhas 

de ar, com alguns metros de diâmetro e temperatura diferin 

do de até 1°C do ar que as circunda, elevam-se das camadas 

inferiores. Esta movimentação ascendente de ar quente oca 

siona uma vibração ou oscil aç ão  aparente das graduações das 

escalas das miras. Com a adoçao de determinadas hipóteses 

esta oscilação é direta me nt e proporcional ao cubo da raiz 

quadrada da distância de visada e pode atingir um valor mé 

dio superior a 1 m m . A amplitude e a freqüência da vibração 

dependem bastante do gradiente vertical da temperatura. A 

freqüência varia de 1 vibração por segundo para gradientes 

pequenos a 5 a 1 0 vibrações por segundo para gradientes

grandes. Este fenômeno, den om in ad o cintila çã o de curto pe 

ríodo, contribui al ea to ri am en te para dificultar a interce£ 

tação das escalas de modo preciso. Para vibrações pequenas, 

consegue-se uma pontaria segura no centro da imagem oscilan 

te. Vibrações grandes forçam o observador a encurtar a di£ 

tância de v i s a d a 2 9 e até mesmo a parar os trabalhos | 9 9 | . A 

Figura 20 ilustra este tipo de cintilaçao.

Durante a noite, o gradiente vertical da tem

peratura é positivo, ou seja, as camadas de ar mais frias e

densas ficam abaixo das menos densas, nao ocorrendo turbu

lências. Contudo, em noites de ceu limpo, costuma ocorrer

2 9 Encurta-se a distância de visada a t é  3 0 m ; se não for su 
f i c i e n t e , interrompe-se o l e v a n t a m e n t o .



um vento de alguns decímetros por segundo, originando uma 

oscilação lenta das camadas de ar em períodos de dezenas de 

segundo ou mesmo minutos. As graduações das escalas parecem 

mover-se tao vagarosamen te  para cima e para baixo, que um 

lance inteiro pode ser obser va do  sem que o movimento seja 

detectado. Esta cintila ça o de longo período afeta aleatória 

mente as leituras realizadas |5 0 |.

Fig. 20 - Cin ti la çã o de curto período.

Torna-se a enf a t i za r que nenhum erro sistemátj_ 

co ê introduzido pelas cintilações. A presença das vibr£ 

çoes somente limita as possibi li da des de obtenção de boas 

observações, tornando maiores os erros acidentais.

2.5 - PONTARI A

0 erro de pontaria resulta basicamente das im 

perfeições do olho h u m a n o 2 5 , incapaz de repetir com preci

2 5 Não estão sendo considerads as anomalias sistemáticas do 
olho humano.



são uma pontaria. Este efeito pode ser agravado por uma ci£ 

tilação de curto período ou por alterações instrumentais im 

previsíveis.

0 erro de pontaria pode ser reduzido pela u t _i_ 

lização de níveis precisos dotados de micrômetros e placas 

plano-paralelas para o ajuste da pontaria a uma graduaçao 

da escala da mira.

A redução da distância de visada também col£ 

bora para o controle do erro de pontaria.

2.6 - CURVATURA DOS GEOPES

0 nível e as miras sao orientados conforme a 

direção do vetor gravidade. Para que os desníveis o b s e r v£ 

dos estejam vinculados ã mesma superfície de referência, as 

linhas de visada em cada lance deveriam acompanhar os ge£ 

pes que passam pelos centros óticos das várias posições ocu 

padas pelo nível em sucessivos lances. Isto não ocorre dev_i_ 

do ã curvatura dos geopes. A d e f a s a g e m 2 6 entre o geope que 

passa pelo nível e a linha de visada suposta horizontal r£ 

presenta o erro de curvatura, mostrado na Figura 21.

Ass umindo um compo rt am en to  simétrico para a 

curvatura do geope nas visadas de ré e de vante, o erro de

2 6 Defasagem contada sobre o plano vertical que contém a li_ 
nha de visada.



curvatura pode ser eliminado no caso de lances equilibrados. 

Contudo, os geopes nio são uni fo rm em en te  curvos e as pequ£ 

nas diferenças entre os erros de curvatura nas visadas de ré 

e de vante tendem a um ac umulo sistemático, principalmente 

em regiões de relevo movimentad o com linhas de nivelamento 

da direção norte-sul. Mesmo assim, este acúmulo gera valores 

su ficientemente pequenos para que possam ser desprezados em 

lances equilibrados |5 1 |.

V

Fig. 21 - Erro de curvatura.

No entanto, para linhas de nivelamento exteji 

sas e desenvolvidas a partir de lances desequilibrados, é 

aconselhável que sejam aplicadas correções de curvatura. As 

correçoes podem ser obtidas a partir de um modelo esférico 

para a Terra, conforme mostra a Figura 22. Desprezando te^ 

mos de 2 ? ordem (k2), chega-se ã seguinte expressão para a 

correção de curvatura associada a uma determinada visada:



K = . (2. 23)
2 R

Para um lance desquilibrado, o interesse recai sobre a d i f£ 

rença entre as correções de curvatura para as visadas de re 

e de vante, ou seja,

AK = K r - K y = - A l i !  , (2 . 24)

onde S é o valor médio entre as distâncias de visada de ré 

e de vante.

S

Fig. 22 - Modelo esférico para obtenção da correção 
de cu rva tu r a .

Na prática, aplica-se a correção ao desnível 

associado a uma seção através da fórmula

AK = - £ (A S -S ) . (2.25)
b R



2.7 - MARÉS TERRESTRES

Após ter sido con si de ra do  o problema do erro de 

curvatura, os desníveis associados aos vários lances que 

compõem uma seçio ficam referidos aos geopes que passam pê  

las posiçoes ocupadas pelo nível. Contudo, o Sol e a Lua 

criam acelerações de m a r é 2 7 que perturbam periodicamente e£ 

ses g e o p e s .

Tais perturbações sao representadas, em cada 

ponto, por uma deflexão. 0 componente vertical da deflexão 

afeta somente o valor da gravidade ao longo do caminho se_ 

guido, o que, na prática, nao afeta o desnível observado. 0 

componente horizontal, por sua vez, introduz um pequeno er_ 

ro, dado pela inclinação sofrida pelo vetor gravidade e , c  on 

sequentemente, pelos geopes.

Como o efeito das acelerações de mare é i n i c i a_l_ 

mente uma função do tempo e da direção seguida pelo nivel£ 

mento, ele não pode ser reduzido por procedimentos de campo. 

Embora este efeito seja muito p e q u e n o 2 8 , deve-se aplicar

27 Maré significa um fenômeno de deformação sobre pontos no 
interior ou na superfície da Terra causado por variações 
nos potenciais g ravitacionais dos outros corpos ceiesi 
tes; excetuando o Sol e a Lua, a influencia dos demais e 
n e g l i g e n c i a d a .

28 Valor máximo da ordem de 0,lmm/km.



uma correção a cada seção componente de linhas de n i velamen 

to que se estendem por grandes áreas. Tal correção, esquema 

tizada na Figura 23, é denominada correção astronômica.

Fig. 23 - Correção astronômica.

A correção astronômica é calculada a partir da 

data, da hora, das posiçoes geográficas aproximadas das re 

ferências de nível que definem a seção e de um valor médio 

da gravidade para a região. Com a data, a hora e o valor m_é 

dio da gravidade sio calculados os azimutes, as distâncias 

zenitais e as corr esp on de ntes  deflexões (iq) causadas pelos 

componentes horizontais das acelerações de mare atribuídas 

ao Sol e â Lua. Com as posições geográficas das referências 

de nível, sao calculados o compr im en to  e o azimute da s£



ção. As correções astronômicas são apiiçadas separadamente 

ao niv el am en to e ao c o n t r a - n i ve 1 a m e n t o , pois estes sao con 

duzidos em horários distintos |5 2 |.

As formulas básicas para a obtenção da corre

ção astronômica são | 5 3 j ,  | 5 ** | :

CA = 0,7S [tg n cos(A -A) + tg n c o s (A.-A)], (2.26)S L L o o

n L = [ 3 G M L r s e n 2 z L/ 2 d 3+ 3 GM^ r 2 ( 5 cos 2 z L ~ 1 ) sen z L/ 2 d 11 ]/ g M ,

(2.27)

n s = (3GM<.rsen2Zç/2D3) /g ̂  . (2.28)

Os p a r â m e t r o s 2 9 que comparecem ãs equações (2 .2 6 ), (2.27)

e (2 .2 8 ) têm os seguintes significados:

S s - comprimento da seção,

H - deflexão causada pelo componente horizontal da 

aceleração de maré atribuída ã Lua, 

n 5 - deflexão causada pelo comonente horizontal da

aceleraçao de maré atribuída ao Sol,

A^ - azimute da Lua,

A<. - azimute do Sol,

29 Os parâmetros astronômicos são obtidos no Astronomical 
Almanac (U.S. Naval Observatory).



A - azimute da seçao,

G - constante newtoniana da gravitação,

M. - massa da Lua,

Mç - massa do Soi,

z L - distância zenital da Lua,

z<. - distância zenital do Sol,

d - distância entre os centros da Terra e da Lua,

D - distância entre os centros da Terra e do Sol,

r - distância e n t r e o p o n t o  da superfície terrestre e 

o centro da Terra, 

g^ - valor médio da gravidade para a região.

A equação (2.26) mostra que o efeito das marés terrestres 

é mais preponderante quando o azimute do astro perturbador 

coincide com o azimute da seção. A correção é positiva 

quando a referência de nível final situa-se ao norte da 

inicial, pois os azimutes são contados no sentido horário 

a partir do sul. 0 fator mu lt ip licativo  0 , 7  introduz uma 

redução na correção astronômica justificada pelas caracte 

rísticas elásticas da crosta terrestre |5 5 |.

2.8 - ESTABILIDADE DO TERRENO

A interaçao entre a cobertura do s o l o e  a pre£ 

são exercida pelo tripé do nível e pelas miras pode ocas io 

nar movimentos indesejáveis durante e/ou entre os lances. 

Com a finalidade de mi nimizar o efeito de tais movimentos,



o intervalo de tempo entre as visadas de ré e de vante deve 

ser o menor possível. Isto requer duas miras e um eficiente 

conjunto opera d o r -n í v e 1 .

Movimentos do tripé do nível durante o lance p£ 

dem ser detectados pela observação das miras na sequência 

R 1 V 1 V 2 R 2 , ou seja, fazem-se as leituras na seguinte ordem:

mira de ré, mira de vante, mira de vante, mira de ré. QuaJ_ 

quer movimento signific at iv o pode ser percebido através de 

comparações entre as quatro leituras realizadas.

Movimentos das miras podem ser minimizados i n_i_ 

ciai mente por uma escolha criteriosa das estações de mira. 

Erros resultantes de movimentos durante o lance podem ser 

limitados pelo procedime nt o R 1 V 1 V 2 R 2 e pela utilização de 

bases ou suportes de fixação para as miras. Outra atitude 

correta é posicionar as miras e aguardar cerca de meio min£ 

to antes de fazer as observações. Quanto a movimentos ind£ 

sejáveis das miras entre um lance e outro, a única precajJ 

çao é usar as bases ou suportes de fixaçao.

Havendo cuidado na escolha dos pontos que serv| 

rão de apoio para as miras e para o tripé do nível, pratic£ 

mente se el imina qualquer acúmulo sistemático quando se faz 

a média entre nivelamento e c o n t r a - n i ve 1 amento |5 6 |.



2.9 - CAMPOS MAGNÉTICOS

Testes de laboratório realizados por alemaes e 

americanos tim mostrado que os campos magnéticos, inclusive 

o da Terra, podem influir sistemat ic am ente  sobre a linha de 

visada dos níveis automáticos, introduzindo erros intoler£ 

veis nos nivelamentos de precisão e de alta precisão.

0 compen sado r de um nível automát ic o - conjunto 

de prismas suspenso por ar ticulações de invar - pode ser e£ 

tendido como um pêndulo rígido que, sob a açao da gravidade, 

assume a direção de uma linha de força do campo gravífico. 

Como a linha de visada está firmemente conectada ao pêndulo 

formando um ângulo reto, considera-s e que ela assume, eri

tão, a posição horizontal. A presença de um campo magnétj_ 

co, constante ou variável , causa uma pequena deflexão no 

sistema de co mp ensação e, cons eqüentemente, na linha de v_i_ 

sada. A grandeza desta deflexão depende da arquitetura do 

compensador e das propriedades magnéticas do material usado 

em sua con fecção |5 7 |.

Com relação aos campos magnéticos propriamente 

ditos, sabe-se que seus efeitos sobre a linha de visada sao 

fortemente dependentes do ângulo que esta linha forma com 

a linha dos poios magnéticos do campo em questão, atingindo 

valores máximos quando este ângulo vale 0° ou l80°. No caso 

do campo magnético terrestre, o erro pode atingir 2 mm/km em 

regiões cujas latitudes variam de 2 0 ° a ^ 5 °, e ser ainda



maior nas vizinhanças do equador, onde as linhas de força 

do campo magnético aproxi ma m- se  mais da horizontal |5 8 |.

A unica maneira efetiva de se eliminar esta for^ 

te de erro parece estar na mio dos fabricantes de nfveis 

automáticos, pois é necess ár io  que seja alterado o processo 

de construção dos sistemas de compensio. Para trabalhos a 

serem realizados com os níveis automáticos atualmente dispo 

níveis, algumas precauções devem ser tomadas: evitar túneis 

com linhas de transmissão de energia, não trabalhar a menos 

de 5 0 0 m de cabos de alta tensão, evitar áreas com linhas de 

transmissão de energia no subsolo, não trabalhar a menos de 

5 0 0 m de linhas de metrô e utilizar níveis não automáticos 

nas áreas em que são esperados efeitos magnéticos signific£ 

t i v o s .
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3. REALIDADE BRASILEIRA: COMENTÁRIOS E SUGESTÕES

3 . 1  -  I N T R O D U Ç A O

Os trabalhos de nivelamento geométrico no Br£ 

sil tiveram início em 1908, no Rio Grande do Sul, quando a 

Diretoria do Serviço Geográfico (DSG), através da Comissão 

da Carta Geral do Brasil (CCGB), realizou um transporte de 

altitudes cor re spo nd ente a 600 km de linhas niveladas. Em 

1921 a CCGB elaborou um plano geral para o nivelamento de 1? 

ordem do Rio Grande do Sul, seguindo as prescrições e or ien 

tações adotadas na França. Este plano pode ser considerado 

o marco inicial na direção da criação de grupos permanentes 

para os trabalhos de niv el am en to  geométrico.

A partir de 19^0, o Instituto Geográfico e Ge£ 

lógico de São Paulo (IGGSP) passou a dar sua contribuição, 

es ta belecendo linhas e circuitos de ni ve lamento por todo o 

estado.

A partici pa çã o do Instituto Brasileiro de Geo 

grafia e Estatística (IBGE), a quem compete, p r e c i p u a m e n t e , 

o esta be lec im ento da rede altimétrica fundamental, começou 

em 19^5, com os trabalhos de campo desenvolvidos pela Seção 

de Nivelamento do antigo Conselho Nacional de Geografia (CNG). 

Começando em Santa Catarina, as linhas de nivelamento ating_i_ 

ram sucessivamente os estados do Paraná, São Paulo, Minas G«; 

r a i s , Goiás, Mato Grosso, Rio de Janeiro, Espírito Santo e 

reg i ão N o r d e s t e .



A todo esse trabalho some-se a colaboração de

empresas como a Serviços Aerofotog ramétricos Cruzeiro do Sul,

de vários órgãos estaduais e de algumas universidades. Como 

resultado, o Brasil possui hoje mais de 130.000 km de linhas 

niveladas, cor re spondendo a cerca de 5 0 . 0 0 0  referências n£ 

vel estabelecidas. A Figura 24 mostra os circuitos de nivel£ 

mento implantados até 1 9 8 5 .

A Figura 24 ilustra, de forma bastante clara, 

um grande problema: o vazio altimétric o que ocorre na Amazô 

nia. Outro problema de conse qu ên ci as  igualmente danosa diz 

respeito ã destruição de grande parte dos marcos responsã

veis pela mat er ia liz ação das referências de nível.

A seguir, serão comentados alguns aspectos cr_í 

ticos da rede altimétrica e do nivelamento geométrico brasi

leiro e, sempre que possível, serão apresentadas sugestões.

Nao há pretensões de se realizar uma discussão completa, mas 

o intuito é, sem dúvida, o de colaborar.



Fig. 2 h - Rede aitimétrica fundamental. 

(FONTE : IBGE) .



3.2 - REDE ALT IMÉTRICA FUNDAMENTAL

3.2.1 - SISTEMA BRASILEIRO DE ALTITUDES

As altitudes normais não dependem de gradien

tes de gravidade h i p o t e t i z a d o s ; sio tão exatas quanto as

fórmulas da gravidade normal e de seu gradiente permitem e 

estao referidas ao q u a s e - g e õ i d e . Dentre os vários sistemas 

de altitudes ortomêtricas , nenhum deles refere-se explici 

tamente ao geóide; a superfície de referência estã intima 

mente vinculada ã adoçao de um determinado gradiente de 

gravidade no interior da crosta. Uma análise simplista pc) 

de indicar uma certa vantagem das altitudes normais sobre 

as altitudes o r t o m é tricas . Convém lembrar que a utilização 

das altitudes normais pressupõe o conhecimento do quase 

-geóide, o que requer a determina çã o das anomalias de alti 

tude em função de anomalias da gravidade válidas para a 

superfície física da Terra. Mesmo os países mais desenvo_l_ 

vidos no ramo da Geodésia ainda põem em dúvida a suposta 

superioridade das altitudes normais, exceção feita aos pa_í 

ses do bloco socialista. Os trabalhos científicos publica

dos recentemente procuram mostrar que as altitudes normais

nao oferecem uma vantagem real sobre as altitudes ortomé 

tricas |5 9 |. A c o n s e 1 h a - se , portanto, adotar para o Brasil 

um determinado sistema de altitudes o r t o m ê t r i c a s , o que nao 

deve implicar, em hipótese alguma, em desprezar os estudos 

atinentes ã viabilidade da ap licação prática das altitudes 

no rma i s .



3.2.2 - GRAVIMETR1A

Uma vez aceito o sistema brasileiro de a 1 t i tjj 

des como um determinado sistema de altitudes o r t o m i t r i c a s , 

i interessante tecer comentários sobre o posicionamento das 

estações g r a v i m i t r i c a s , que i de suma importância para a 

obtenção de altitudes referidas ao campo gravífico real. 0 

ideal é que haja valores observados de gravidade ao longo 

das várias linhas de nivelamento, mas pode-se perfeitamente 

fazer uso das estações gravimit ri ca s vizinhas para a obte£ 

çio de valores interpolados. Existem determinados pontos on 

de i importante a presença de valores de gravidade observa 

dos ou interpolados: referências de nível, locais em que a

inclinação do terreno muda abruptamente, pontos de mudança 

de direção das linhas de nivelamento e locais em que há v£ 

riações na estrutura geológica da crosta. Como regra geral, 

os valores de gravidade devem estar distribuídos entre 0,3 

e 1 km em terrenos montanhosos, a cada 1 , 3  km em terrenos 

acidentados e a cada 14 km em terrenos planos | 6 0 | ■ A r e a 1 j_ 

dade brasileira ainda se encontra bastante distanciada de£ 

ta situação ideal, pois, ao mesmo tempo em que há pequenas 

regiões com uma distribui çã o suficiente de valores observa 

dos de gravidade, há grandes areas com absoluta falta de ir̂  

formações g r a v i m i t r i c a s , conforme mostra a Figura 25. 0 e^ 

t a b e 1 e c i mento de altitudes referidas ao campo gravífico

real ê, portanto, aida inviável. Por isso, sugere-se que o 

sistema brasileiro de altitudes seja definido como um siste^



ma de altitudes ortométricas normais, isto é, altitudes o_r 

tometricas referidas ao campo gravífico normal, obtidas a 

partir da equação (1.15).

Fig. 25 - Rede gravimétrica fundamental 

(FONTE : IBGE) .



Torna-se a enfatizar que a gravimetria é de 

suma importância para a obtenção de altitudes referidas ao 

campo gravífico real, ou seja, ê interessante que as a t i vj_ 

dades de niv elamento sejam rotineiramente acompanhadas por 

levantamentos g ra v i mé t r i cos . Sugere-se, então, que continue 

o trabalho de cobertura gravimétrica da rede de nivelamejn 

to já existente e que a c o m p 1 e m e n tação desta última seja 

conduzida com o recurso de levantamentos g r a v i m é t r i c o s , os 

quais não devem ficar restritos aos circuitos de nivelameji 

to, pois outras atividades da Geodésia necessitam de valo 

res de gravidade distribuídos uniformente por toda uma dcí 

t e m i  nada reg i ão .

Enquanto a cobertura gravimétrica nacional 

não se tornar suf ic ie nte me nte densa, o sistema brasileiro 

de altitudes deve limitar suas pretensões ã viabilizaçao de 

um sistema de altitudes or tométricas normais. As correções 

ortornetricas baseadas no campo gr avífico normal produzem, a£ 

sociadas aos desníveis observados, diferenças de altitude 

ortométrica normal. A partir do momento em que se puder f£ 

zer uso da rede gravimétrica brasileira, as diferenças de 

altitude ortométrica real poderão ser obtidas facilmente 

através das correções de gravidade calculadas pela equação 

( 1 . 1 6 ), o que equivale a calcular correções ortométricas b£ 

seadas no campo gravífico real para aplicação aos desníveis 

obse r v a d o s .



A viabilidade da utilização das correções de 

gravidade fica ratificada pelos desvios-pad rio pequenos es 

timados para tais correções |6 1 |.

3.2.3 - DATUM VERTICAL

0 nível médio dos mares fornecido pelo maré 

grafo de Torres (RS) foi adotado, a partir de 19^5, como d£ 

tum vertical provisório. Este ma régrafo esteve em funcion^ 

mento durante oito meses, entre 1 9 1 9  e 1 9 2 0  e fazia parte 

de um conjunto de marégrafos colocados em determinados por 

t o s 3 0 do sul do Brasil com a finalidade de controlar a nave 

gação. A adoção de Torres justificava-se pela quantidade de 

referências de nível jã implantadas no Rio Grande do Sul e 

o caráter provisório dizia respeito ao curtíssimo período 

de registro das variações do nível do mar.

Como co nsequência de um convênio de coopera 

ção firmado entre os governos americano e brasileiro, o Se_r 

viço Geodésico Intera m e rica no instalou, a partir de 19^8, 

sete marégrafos iguais aos utilizados pelo U.S. Coast and 

Geodetic Survey. Os portos escolhidos foram: Imbituba (SC),

Santa Cruz (RJ), Canavieiras (B A ) , Salvador (BA), Recife

(PE), Fortaleza (CE) e Belém (PA). Aqui cabe registrar um c£

30 Laguna, Florianópolis, Porto Belo, I t a j a í  e São Francis_ 
co do Sul em Santa Catarina e Paranagua no Paraná.



pítulo um tanto quanto nebuloso na existência da rede alti 

métrica brasileira. Sabe-se que, pelo menos até 1970, o ma 

régrafo de Imbituba parece ter funcionado normalmente, e 

que, em 1 9 6 8 , ele era, dos marigrafos instalados pelo Se£ 

viço Geodésico Int e r a m e r icano , o unico em operaçao. Por is 

so chama-se a atenção para um aspecto relativo ã Figura 

2 *4 . As estações de m a r é g r a f o 3 1  que a 1 T aparecem devem ser 

entendidas tão somente como estações que funcionaram em 

alguma época, num determin ad o p e r í o d o , não havendo a menor 

relação com a situação atual. A grande dificuldade de se 

obter informações detalhadas junto aos órgãos executores 

de serviços de niv el ament o geométr ic o a respeito de época 

e período de funcio namen to  de marégrafos mostra bem o de£ 

caso que parece ter havido nos últimos anos com relaçao ãs 

observações m a reg rá f icas . 0 IBGE, órgão responsável pelo 

estabele ci mento da rede altimétrica fundamental, nunca t£ 

ve os marégrafos sob seu controle. Sugere-se ao IBGE capa 

citar recursos humanos com a finalidade de operar, r e a 1 _i_ 

zar a manutenção e dar o devido tratamento ãs observações 

de qualquer marégrafo que venha a ser usado na definição 

do datum vertical brasileiro.

Outra sugetão relaciona-se ã localização do 

marégrafo adotado para estabelecer o atual ponto inicial

31 Além das estações do Serviço Geodésico I n t e r a m e r i c a n o , 
aparecem Salinas (PA) e Torres.



de referência para as altitudes. A distância entre o porto 

de Imbituba e o su| do país é muito inferior àquela que o 

separa do extremo norte, o que acarreta um acúmulo de erros 

bem maior para esta regiio. Seria aconselhável o estabelec_i_ 

mento de uma estação de ma rêgrafo básica numa faixa mais 

central da costa brasileira. Com esta finalidade, poderia 

ser instalado um ma rêgrafo em Salvador (BA). 0 tempo nece_s 

sário ã implantação de toda a cobertura gravimétrica nacio 

nal ja seria suficiente para a obtenção de registros sign_i_ 

ficativos das variações do nível do mar. Estes registros,a£ 

sociados aos provenientes da instalação de outros ma régr£ 

fos ao longo da costa, poderiam propiciar, pela primeira 

vez, um cálculo correto do nível médio dos mares para a épo 

ca de um futuro aju st am en to  da rede a l t i m é trica brasileira, 

com altitudes resultantes vinculadas ao campo gravífico

real.

Também seria interessante manter contato com 

alguma un iversidade no exterior, que tivesse condiçoes de, 

mediante acordo ou convênio, transferir tecnologia e metodo 

logias de de te rm in aç ão  da topografia da superfícia do mar.

3.2.1» _ AJUSTAMENTO

0 primeiro ajustamento  da rede altimétrica 

brasileira foi realizado em 19^8 pelo Prof. Allyrio de 

Mattos; referia-se ao marêgrafo de Torres e abrangia oito



circuitos, num total de 2890 km. Como resultado, os estados 

do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e parte de Sao 

Paulo passaram a ter valores consistentes para as altitudes 

de suas referências de nível.

0 primeiro ajus tamento referido ao marêgrafo 

de Imbituba foi realizado em 1959, contendo setenta e nove 

circuitos distribuídos por 30.2^9 km. Apôs este ajustame£ 

to, as chamadas "altitudes de precisão" estenderam-se aos 

estados de Minas Gerais, Goiás, Rio de Janeiro, Espírito 

Santo, Mato Grosso, Bahia, Sergipe, Alagoas e parte de Per_ 

nambuco. Foram realizados pelo menos mais quatro ajustam e£  

t o s 3 2 referidos a Imbituba com a finalidade de cobrir o rejs 

to do Nordeste.

Nota-se que sempre houve preocupação de aju£ 

tar a rede altimétrica existente, o que e louvável, uma 

vez que se deve objetivar um sistema consistente de a 1 t i t u_ 

des. Contudo, entende-se que dois aspectos devem ser ana1_i_ 

sados cri te ri os am ente  antes do ajustamento: qualidade das 

observações e ponderação às observações.

Sabe-se que um aju st am en to  nao melhora a qua 

lidade das observações. Isto significa que qualquer obse_r

32 Todos os ajustamentos u tilizavam o método dos mínimos 
quadrados (MMQ).



vaçao de ma qualidade deve ser eliminada ou substituída pre 

viamente. Somente nos últimos cinco anos o IBGE concentrou 

esforços no sentido de examinar todas as cadernetas de cam 

po, e alguns erros grosseiros já foram detectados. É óbvio 

que esta tarefa não pode ser esquecida, pois é de fundamen 

tal importância para os resultados do ajustamento.

Num ajus tamento por mínimos quadrados o fato 

de se usar uma matriz de pesos supostamente proporcional ã 

matriz va ri in ci a-c ovariãnc ia  das observações nao prejudica 

a obtenção de valores corretos para os parâmetros ajust£ 

dos, mas faz com que a matriz v a r i â n c i a -covariância a eles 

associada seja tendenciosa. Demonstra-se que, quando a ma_ 

triz de pesos corresponde exatamente ã matriz variância-co 

variância das obserções, resultam não tendenciosas as m£ 

trizes variância-covariância das quantidades estimadas no 

ajustamento |6 2 |. No caso do nivelamento geométrico, pode 

-se obter a matriz variância-covariânci a dos desníveis asso 

ciados ãs linhas de nivelamento através do conhecimento de 

um erro acidental médio por quilómetro e da suposição de au 

sência de correlação entre as observações. Isto significa 

que as observações devem inicialmente ser depuradas de t£

das as influências sistemáticas, quando, então, o tal erro

acidental médio por quilômetro pode ser determinado a pa_r 

tir de discrepâncias entre nivelamentos e contra-nivelamen

tos ou de erros de fechamento ao longo de circuitos. Deste

modo, pode-se tentar melhorar a ponderação tradicional fe_i_



ta com base no inverso do comp rimento da 1 inha de nivelamen 

to em quilômetros. Contudo, sabe-se que a hipótese de obse£ 

vações nao correla ci ona das não subsiste no caso do n i vela 

mento geométrico. Como exemplo, pode-se citar a rede a 1t im£ 

trica fundamental da Dinamarca, que possui um coeficiente 

de correlação médio de 0 , 7 2  entre nivelamentos e contra-n_i_ 

velamentos |6 3 |. Aconselha-se, então, que este fato nao s£ 

ja esquecido e que haja um acom panhamento contínuo dos r£ 

sultados obtidos nos trabalhos dos grandes centros de pe£ 

quisa em Geodesia.

3.3 - QUALIDADE DO NIVELAMENTO GEOMÉTRICO

3.3.1 - NÍVEL

"Em cada dia de trabalho, antes de iniciada 

a medição, é det er mi na do  o valor do erro de colimaçao do 

instrumento, sendo permitido para o mesmo o valor maximo de 

0,03 mm/m" | G ** | .

" 0  pos ici on am en to do nível a meia distância 

entre as miras anula a influência do erro de colimação res_i_ 

dual do nível, aceitável até 0,01 mm/m, Além desse limite o 

nível deve ser retificado; entretanto, o desequilíbrio even 

tual que ocorre na medida de lances em trechos de terrenos 

m o v i m e n t a d o s , pr in cipalmente na serra, pode fazer com que 

esse erro assuma um aspecto sistemático. Nesse caso, verif_i_ 

cada uma acentuada discrepância entre a soma das distâncias



vante e ré, é conveniente apl icar a correção do erro de col i 

maçao na seção. Para isso, basta multiplicar o valor da cor 

reçao para um metro (determinada a priori) pela diferença 

entre os somatórios das distâncias a ré e vante " |6 5 |.

Estes dois parágrafos, extraídos de textos r£

lativos a normas de trabalho da DSG e do IBGE, mostram a preo 

cupaçao correta com o estabelec im ento  de uma tolerância para 

o erro de co limação, com a necessidade da aplicaçao de uma 

correção e até mesmo com a conveniência de se real izar a v£ 

rificação da colimação em cada dia de trabalho. Entretanto, 

ambos pecam pela ausência de qualquer método para a verific£ 

ção da colimação, permitindo que se suspeite da efetiva a p 1 _i_ 

cação deste pr ocedimento nos trabalhos de nivelamento ja rea 

lizados. Sugere-se, obviamente, que se garanta a rea I i zaçao 

rotineira da verificação da co limação dos níveis utilizados.

3.3.2 - MlRAS

Sabe-se que a preocupação básica para a eli m _i_ 

nação do erro de vertical idade e a ce ntragem correta da bo 

lha do nível esférico. Nao obstante, aconselha-se para os

trabalhos de precisão o uso de miras com hastes metálicas e_x

tensíveis, que permitem a con ve rs aç ão  da verticalidade dura£ 

te o lance com maior facilidade. Além disso, é importante v£ 

rificar mensalmente o estado dos níveis esféricos das miras.



De acordo com o Hanua] Técnico de Nivelamento 

Geométrico da DSG, a corre çã o de dilataçao térmica "deve 

ser introduzida por seção, tomando-se o produto do coefj_ 

ciente de dilatação da mira pela diferença entre a tempera 

tura da medida e a temperatura de aferição. 0 coeficiente 

de dilatação da fita invar da mira deve constar do certifj_ 

cado de aferição, assim como o seu comprimento real e a tem 

peratura de aferição. A temperatura da medida é a média g£ 

ral das temperaturas observadas no início e no fim das medj_ 

das de ida e de volta".

Este último parágrafo suscita algumas discu^ 

sões interessantes. É correto afirmar que o certificado de 

aferição de uma mira deve informar sobre o coeficiente de 

dilatação térmica, temperatura de aferição, erro de gradua 

ção e erro de índice. Mas é igualmente correto afirmar que 

cada mira usada no Brasil só possui, com muita sorte, um

certificado de aferição: aquele que pode ter sido entregue 

pelo fabricante quando da aquisiçao da mira. Sabendo ser 

aconselhável realizar uma aferição a cada ano e a cada ci£ 

co anos um conjunto de aferições em diferentes temperaturas, 

fica muito fácil contestar a validade de quase todos os cer_ 

tificados de aferiçao que possam existir no Brasil. Por iŝ  

so sugere-se que seja criado um laboratório de aferição pâ  

ra as miras. Este laboratório seria implementado a partir 

da ass im il aç ão  da tecnologia envolvida, seguida de esforços 

conjuntos entre IBGE e/ou DSG e alguma universidade i ntere^



sada. Enquanto isto nao for possível, e extremamente oportu 

no que se comece a lançar mao de convênios ou acordos que

venham a permitir a aferição das miras no exterior.

Outro ponto a considerar diz respeito âs teni 

peraturas das fitas de invar das miras. Sabe-se que o regi£ 

tro das variações da temperatura do ar nao permite avaliar 

a temperatura média das escalas de invar, podendo ocorrer 

discrepâncias de até 7 ° C . Aconselha-se, então, a utilização 

de miras verticais dotadas de termômetros eletrônicos para

os nivelamentos de alta precisão.

3.3.3 - REFRAÇÃO ATM OS FÉ RI CA

No que diz respeito ao erro de refraçao, as 

normas técnicas existentes concentram-se  basicamente no

equilíbrio dos lances, na limitaçao da distância de visada 

e na não realização de leituras abaixo do quinto decímetro 

de mira. Tudo isso é muito pouco para se depurar ef i cazmen 

te a influência sistemática da refraçao atmosférica.

Convém lembrar que a medição da temperatura 

do ar, lance a lance, em alturas distintas acima do solo é 

a condição fundamental para que se possa realizar a corre 

ção de refraçao em cada leitura feita numa mira. Sugere-se 

que este procedimento seja aplicado rotineiramente aos tra 

balhos de densificação dos circuitos de nivelamento.



Para a rede já existente, em que o procedimen_ 

to citado não foi aplicado, a possibilidade de se realizar 

a predição da temperatura do ar acima do solo pressupõe o 

conhecime nto de determinados parâmetros meteorológicos, sen 

do a intensidade de radiação solar o principal. Por isso s£ 

ria aconselhável um acordo entre o IBGE e órgãos como o In£ 

tituto de Pesquisas Espaciais (INPE) ou o Instituto Naci£ 

nal de Meteorologia (INEMET), no sentido de cobrir com os 

registros me te orológicos de interesse a ma i o r parcela poss_í 

vel do território brasileiro.

As universidades sugere-se a realizaçao de 

pesquisas sobre o comporta me nt o do erro de refraçao através 

da utilizaçao de equipamentos precisos, comparações entre 

os efeitos sobre visadas curtas e longas e medições da tern 

peratura do ar acima do solo.



C O N C L U S Ã O

O estabelecime nto de um sistema de altitudes 

a partir do nivelamento geométrico deve ser entendido como 

mais um procedimento geodésico a ser cuid adosamente estuda 

do. Um conjunto de altitudes de ótima qualidade pode ser ob_ 

tido desde que todos os aspectos críticos das varias etapas 

envolvidas sejam crit er io sa me nte analisados.

Entende-se que devem ser aprofundadas as pes_ 

quisas a respeito da de terminação da topografia da superfj^ 

cie do mar, do comp or ta me nt o do erro devido ã refraçao atmo_s 

férica e da influência dos campos magnéticos nos níveis auto 

máticos. Nio se pode deixar em segundo plano a gravimetria, 

que comparece em várias etapas do estabelecimento de um s i £  

tema de altitudes.

Quanto ã realidade brasileira, nota-se que já 

se fez muito, sempre com boa vontade, mas nem sempre com muj_ 

to critério. As dimensões do país contrib ue m para dificultar 

os levantamentos altimétricos e g ra v i mé t r i cos . Sugere-se, fj_ 

nalmente, que os principais órgãos responsáveis por trab£ 

lhos de nivelamento geométrico e as universidades unam-se pâ  

ra a preparação de um manual técnico completo sobre a irnplar^ 

tação de uma rede altimétrica fundamental.

Ã nível acadêmico aconselha-se a realização de 

uma dissertação ou tese sobre a influência da refraçao atmo_s 

férica no nivelamento geométrico.
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